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R E L A T cr R I O

1. INTRODUclí;o~

o Grupo de Trabalho constituído para estudar a rces-
truturaç~o do JNEr~ dentro das novas diretrizes da Reforma Ad-

o o •• _ t .: d""}<1:' I'" ., o , b lh f . -"nu.ni s er-a ava c ..:L\., , conCJ.U1U seus tra, a 03 no prazo r i xaco ,
A falta de uma r-cgu l.amerrt açâo da f í gur a de órgão aut ônomo , pr,:::
vista no Deor-e to+Le i. n9 200/67, determinou certas alterações
nas atividades estabelecidas no cronograma constante do ane-
xo (D, sobretudo naquelas que orientariaffia nova estruturaç3o.
AcrGscente-se a êste asnecto jurídico-administrativo prõpria -
nente dite, a necessidade de se fazer um estudo mais prolonga-
do sôbre a função do HJE::' no sistema administrativo fedepal.
relativ~mente ao contexto educacão nacional. Com base n~ssas~ .

análises foi sugerido um anteprojeto de regulamento do INE?
que, definindo suas finalidades, objetivos e organização bEsi-
ca, estabelece, tamb~m, 0 ~rau conveniente de autonomia adminis
trativa c financpir2 do 6rgão. ~stc documento permitirE que
se processe a implantação prõpriamente dita da Reforma do INEP,

fase em.que scr~ estudada em detalhes a sua reorganizaçãc.

Por outro lado, alguns dispositivos legais foram con
siderados como necessários para caracterizar a autonqmia do ór
gão quanto ~composiç~o do quadro de pessoal. Parecer e ante-
projeto sôbre 0 assunto, elaborados pelo INEP e acolhidos pe-
los demais ~rgãos aut5nomos do MEC, encontram-se em anexo.

Quanto ao levantamento dos recursos humanos, no item
respectivo é auresentada uma totalizacão de funcionErios segun

. ~ -
do cargos e funç6es e n~o pr~priamente o estoque de qualifica-
ção do elemento humano atualmente existente, estudo que est&
programado para ser elaborado na fase subseqüente.

Relativamente ao levantamento de acervos e recursos
materiais, foi feita uma atualização dos dados constantes no
6rg~o de contrBle d~ste material. A partir de 19 de outubro)
para apr'of undan o 'tr-aba Lho , corrt ar=s e.-E com 0 assessoramento ::e
uma equipe externa,

Algumas recomendaç6es sao. finalmente, sugeridas de
medo a exp~rimentar, ainda n0 corrente ano, a organização em
t~rmos de administraçâo ,or objetivos, elaborando ao mesmo tem
po um pro~rama uara 1971.
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2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS----~-...:;....;:...-._--._--'.-.~.......--

2 .1 REGULN1ENTAÇAO DO INEP

Para consecuç~o dos t~abalhcs, procurou-se ouvlr,pr~
liminarmentc diversos representantes de entidades que por suas
finalidades ou regime administrativo se assemelham ~o INEP. Den

., . - c ..•. C 7IVtre e~as podemos rnenClonar: Fundaçao cetullo Vargas,entro l~~

cí.ona I de Recur-sos IIumélnosdo ~·!.inistériodo Planej amento, Cen-
tro de Estudo e Flanej amerrt o Social da PTJC, CERIS d,t Conferêr[<o
cia Nacional dos Bisncs do Brasil, Centro Latino Amer-Lcano j ~

Pesauisas em Ci3ncias Sociais da UNESCO, GEIPOT do MinistCrio
I ~

dos Transportes eIMPA do Conselho Nacional de Pesquisas.
Contatos, igualmente, foram estabelecidos com t5cni··

cos que, por sua experiªncia e capacitação apresentaram sugcs-
t6es s3bre o n5vo INEP. N5ste particular ressaltamos a contri-
bu i.çao do Comandarrt e Lamartine Pereira da Costa do NINIPLAH ,

1 . . ~ !:' - ~.atua_mente na D1Vlsao de Lducaçao Flslca do MEC, que em 0port~
ni~ades recentes f3z estudos s2bre a organização do IPE~ a da
própria R':;TOrr:12Administrativa do I'rEC. Externou sua opinião

I ) • • - •no documento ~nexo ,11 , no qual procurou uma deflnlçao aprox~
mada de pes~uisa educacional, seu relacionamento com o planej~
manto e as func6es b~sicas do INEP no sistema MEC e na r~de 1m
titucional de pesquisa. Assinalou, conseqüentemente, qual PO
daria ser a organização do INEP, a fim de atingir em uma esca·
Ia da tcmpo urr ponto de equilíbrio de desenvolvimento da pe s -
qua s a •

Cons í.der-ando êste documento como f'undamen ta.Lpr-oc urou
o grupo, observada a t6cnica da an51ise de sistema, definir os
fins a os objetivos do 5rgão, beB como sua organização b§sica,
seguindo os ~rincípios de coordenação, descentralização e
planejamento da 'Reforma Administrativa.

p 1 ..:I 1· ~ f ... d +~ar outro ano , ana zsendo r, ')arélgra_:oum.co O ar-r ,
14 do Decreto n9 66.967/70, chegou-se ~ conclus~o de que seria

.•. lb - d . t d"-necessarlO, antes da e a.oraçao _o reglmen o 0 orgao, um reg~
lamento (anexo 111) que d8finisse a organização b~sica e ccmp~

Adotou? tar:lbém,a flexibilidade (te organização preco
niza.da pela Reforma-do I'IEC,o que permitirá o desenvolvimento
de suas funç5es segundo objetivos definidos em ::;rojetos ou

~~.programas especlrlcos.
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110ml2.~ conforme r, artigo 172 do Decreto Lei n? 200/67.

I'clralclélplente, o lJiretor do INE?, por sugestão do

GT e propôs a convccaçfio COS d.i.r-í.gerrt es dos órgãos autônomos ele'

MEC ?ara estabelecimento de pontos comuns na definição do grau
conveniente da autonomia administrativa e financeira. O p2re-
ccr que constitili o anexo (IV) serviu como documento prelimi -
nar . • c' • • "" ~.Verlj1COU-Se que d01S aspectos poderlarn merecer uma uer~

. - .:-:lÇ(::10 ma a s adequada: o quadro de pessoal e o fundo
instituIdo pelo art. 15 do Decreto n? 66.967/70.

2.2.1 Quadro de Pessoal
... técnico_c car~ter/dos orgaos autônomos e sua conseqüen-

te . ,.... .., ,.,especlT J. C1I)a,..8 ~ sentiu-se ser nccess5rio o estabelecimento
.•. • A.de um quadro proprlo de pesscal. Para tanto elaborou-se UM .n

teproj eto ce Lei , que cever,?'ser crrcaminhe.do ac Senhor ;"íinis-
• • -, '-L. • - de' -t r-o , Juntamente com ~roposlç,::tOoe cons t í t ui.ç ao _,0 urna onu ssao

Interministerial nara se estudar a mat5ria (anexe V).

2.2.2 Funrto de Estudos e Pesquisas Educacionais (FEPE)

A fim de ~ue as dotações orçamentárias consignadas.. - ~aos orgacs autonomos e ~ecursos de fontes diversas constituam
efetivamente ~m fundo es~ecial, permitindo que mais f~cilmente

~ - . . . f-o orgao 7rograme suas atlvldades. sugerlu-se _assem as mesmas
globalmente tr3nferi~as aos respectivos fundos, dispensada a
a caracterizaç~o por projetos ou ativirtades e elementos de
despesa. Nesse sentido foi feita minuta rteportaria ministe -
ria 1 que se encontra no anexo (VI). Esta proposiç~o poderá ser
objeto ~e citaç~o no pr6~rio regulamento nroposto para o INEP9

tendo em vista não ser incompatível com as Nor-mas Orçamentárias
em vlgor desde 1964. O Decreto-lei n9 200/67, posterior ~ Lei
n? 4.320/64 possibilitou a criação do fundo esnecial~ assegu -
rando aos 6rgãos autBnomos tratamento diverso do anlicável aos
demais ,6rge.osda adm.ind st r-aç âo direta (ar-t . 172).
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2. 3 LEVA?-JTj~HElT:rO DO PESSOú;..J

preenchido ~elo pessoal do
e eventuais) foram eLabor-e -

dos quadr-es cuj os resumos constam do anexo (VIr) o Tre:t2-SG de
um Levarrt amcrrto no qual estão totalizados o número de pe sso.as ,

scgun~o os C2r~OS e funç6es! e o montante de recursos a ~les
atribuidos. O :~au de ~ualificação, ~or hecessidade de estudo
mais csnecrfico~ deverã ser examl~ado na segunda fase do tra-
balho da p.c~()r'TIé'l do INEF, já proposto no cr-oriog r'arna anexo(VIII).

Resumidamente, constatou-se sue o INEP, incluídos
seus Centros ~2 Pesquisas e Audiovisuais possui 1.298 elemen-
tos, 2ssim ~iscriminados:

S93 efetivos
166 corrt rvrtados ern r-eg arae CLT
322 eventuais
217 requisitados

-. Desse número, 62 f unc í.on-ir-Los efetivos encontram--se.. ~or::;i:u.;S.

2.4- LEVANTP.NENTO DO AC~RVO :: RECURSOS MATEF.IAIS

UmÔ. ?rimeira fase de ccmp.lemerrtaç âo de levantamentos
-,-' r- • ~ '" F it +' d""'" ,an~erlores rOl ~cva~.a a 8_81 o, es~anao apenas na enen~enc1a

fe ~ois Centros ?ertencentes a ~ste 6rgão para encerramento dos
trabalhos. Ter~ inicie em outubro uma segunda fase, que deve-
rá se c~esemrolver ?ar alelamente Q implantação ~a reforma do

INEP. Esnera-sc obter um cadastro completo, dentro de t5cni -
cas que possibilitem um contr5le patriomonial por com?utaçâo
eletrnnica, bor.1 como o estabelecinento de um "lay-outI!5 de
ac5r~o com as novas tenrtªncias conferi das .. -ao orrao Dela Refor-
~a Administrativa. O cronograma 1e execuçan d~ste levantamen-
to comp~e o ancx~ (IX).

Pcr todo o 8X~ost05 , entende o Grupo sue, uma vez
def í.n.í; _8 '1 r-egu Lamerrt açâo do órgão ~ a situação de r-e ssoaL .2

a tr~ns~er~ncia de recursos orçament~rios sob a forma de dota
- 1 1 .•• TN~r ..l' - ,çao =_0021, tara o _ ~. ·con(!lçocS de 1mrylement~r seus
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MEC.

~l~~ fisso. rec0Dencta que se realize uma reun1ao cem
os 2tu~is diretores ctcs Centros de Pesquisas e Audinvisuais
mal's- br-eve ....., 1 . f' ..•..b l' h ba'"

ç pOoS1V2_~ p2rn ln_Grrnar 50 re as _ln aSSlcas
,o
da.

r-e forrna ;10 I't'Jr:D1· 0.,.:l ~l'" ".'-"1'.., ;'·'i • -t~' 1T t .ão r1e"_ ,. _ _ ,..0 .i: , 0..,,:, J.l. ll_nlS ,-,rlO.,'es a ccaSla po .. ra
ser reexarnin~d2 a rrograrnaç5o ~o 5rr~o para o ~ltimo trimestret
~e BO~O a constitui~ alfuns g~upos-tarefa para ~rojetos especi
ficos. Tal iniciativa ~ermitir~, igualmente, um equaciona~2n-
to ~as mcdi~as necess~rias ; formulação do ~rograma para 1971,

inclusive quanto ~ ~restaçã2 ~e servlços remune~ados.

Rio '~elT;}neiro,30 e'e set ernbr-o de 1970.

DJra i·::;.rtini

E'l z a I·:e..s c imerrt o ;~·:.lvc s

Elzêl l{ocrisucs ~íc..Ftins
T-T ::.nor-ac i.c ?icdrJ.s
Isolina Car~oso Mathias
Jc~us Belo Galvão
On~ina ~ar~ues de Souza Dique
OSWRldo Faria ~c Souza Junior
Paulo F2reira Ramos
Sania B0tclho Junqueira
Zcnai~2 Car~8so Schultz

Observaç~o: Colahorarare ainda com o GT, na fase final dos tra-
'- 1"1.-, I'" M:"'1él J ios, JUCla lité'.rquesPinheiro e Nise Pires.
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l.
I - rlNTECEDENTES

o Decrete nº 66.967, de 27/7/70, que disp~e sôbre a
9anizaç~o administrativa do Minist~rio da Educaç;o 6 Cultura ,
cLassí.f i.c; r : Institutc: i'J,~'cionalde Estudos Pedag~gicos (INEP)

,,..., A ,co~ ~Grgac Jut0nomo~, vinculando-o a Secretaria Geral daquele,;lflinistcrí.o ,

Pelo mesmc ato são previstas definiçõesj por iniciatl
Ava ministerial; :)respeito de est.rutur-a, ccmpetencias e atribui

~ ,çoes, assim como institui fundo especial, ds nQtureza contabil,
a cuje cr~dito se levarão todos os recu~sos orçaMent~rios vinc~

\ . , - ,..., ,lJdos as atividades do orgao; sao cutorgadas, tambem, autonomia
admí.n lstratLva E: financeiro ao INEP e gerenciaç2}'opor objetivos
e Grupos-Tarcf3 nas Jtivid~des - fim.

Essas diretrizes nC.'rmativ2ssolicitJm, em primeira iIl.§
t~ncia, o estabelecimento de preliminares parJ discuss~0 a ní-
vel t~cnicc, visando-se a uma reforma o~ganizacional compatível
com ,J 2!.1.:1 relevincLl J S0r d esornpcriha da pele INEP nc contexto
da Educação nacional.

, ,11 - PRINCIPIaS BASICOS
,

Uma anaIí, se ccrnp1rJtiVJ dcs c:ecumcrrtos r cfez oncí.ndo s
de (1) a (11), conduz ~ sLguinte tomada de pcsiç~e inicial:

)

_ A

i as Lrrtorpr et o ço es scbre mc í os 0 fins d.'pesquisa
educac~onal são ainda incrnvergentes;

ii ) a pesquisa educ2cional ~ essencialmente aplicada:
a pesquisa pura ccexiste de forma r-eduzí.d, dentro
de um .,ccrrtí nuum" que obj etiV,1 :3 geraç 20 e o de-
senvclvimento do preccsso;

,iii) e pLan ejime nt c oduco cLona.I t cm suo efí.c ncí.o apo,i
d . l.c.

J a na pesqulS~ espeC1L1CJ de setor;
iv) a ccordenaç;o ccnstitui e princip21 problema dos

I d . . 1 • 1palses G mJ10r aVJnçc nJ pesqulsa eOUC2clona ,
(' cu., cc-nt rast a cem a ncccssi.dcd e comprovada de
urna estrutur-a insti tuc í.c noI div crsi.fi.ceda de su-,
pcrte a pesquisa;

v) os mcderncs sistem2~ de tecnologia educacional
car.Jcterizam u pesquisJ de setor Educaç;o cemo
de tipe RD&A (p esqui sa-d oscnv cIv i.m., rrtc-s apLdc ;)Ç~O ).

111 - APROXliviAÇÃODO PROBLElvv\
Cc nsiderando- se: como elecume nto de ba se o trub<.Jlho de

LOPES CORH,Ê.A(1) s3bre o r01·acic·nlInE:ntocntr c o pl Jnéj vment.o e



r

,2.
a p ssquí.s a educ ací.c na l , ~ possivel d el.Lnear a prcbl€m~tica admi
nistrativa. S€gundc a fontE em pauta, as definiç;es de pesquisa
("tSda atividade sistem~tic~ destinado é) aumentar a capJcid3de
de hcmem po r-a c crnpz-c ond eI', predi z or e c rntrC'La r os acontecinen-
tcs") e de Pl.~nGjJmento ("Jtivid:-de que, :lpciJda na c cmpr-een sac

_ ~ A

e prediçJe dcs acontecimentos. visa ~ crntrcla-lcs e submete
105 a certos cbjetivos precstJbelecldos, Jtrav~s da fixaç~c de
prierid2des de aç~c~) s~c suficientes para concluir qU2 a efic~

, dI' ~ d ,"', d inf - d' ICla r p Jn0JJmentc estJ na epenaenC1J a ln C'rmaç30 lsprnl-
vel p~rJ c setcr J qUG se refere, t2ntc na fase de diagn(sticc
quante na fase de revisJc.

AinrlJ dentre d:l linha de rlcirnalizaç;r de Auter em
p;:>,ut a , v aL G ci t)r ccnclusi vame rrt e t "Cc nj ug_ d.i cr rn um bem si ste-
ma de celeta peri~dica de dades est~tisticos, um2 Jdcqu~da in-
fra-estrutura de pesquisa fcrnece es clementes de julg~mcntc de
que n ocessi.t.ac p l an aj Jmente p aro Lmp Larrt cr=s e e aperfeiçear-se
qr ada t í.v amen't e" •

Sonde e p Lo n cj .irnorrt c principiC' f undo mcn t.cI da Rc f crma
~dministrativa, disposta pele Decretc-lGi 200 de 1967 e c:ra em
regime de implantaç;c, temes o "apprcach" para locJlizar c INEP
nc comploxG administrativc federal.

UtilizandC'-sG An~lise de Sistemas, a int~9raç~e INEP-
A' AMEC - GOVERNO FEDERAL e cb scrvo d a n,JS fi9U~CJS 1 e 2. Pcr esses

m~dulcs de fin~lid1des odministrJtivlS, es ~rg~os dG pesquisa e
de lev'ntamcntcs Est:tísticos constituem elementes de "feedb~cku, ~ccnjug~Jos crffics r€lJtivcs J dircçac dupcricr.

EfctivJmante, ccnceh' ndr-se c "fcGdb~cku como n prc -
pri ed ad e de a j us tac cm ? cr ndu t i s futuras per meir de; d e s amp e

h d ' " t tI .1.' ,n c s p a ss : CS, J p esqu.i sa c c r econh ec í.mont c e s a 1S\.-lCC c(nstl:,
"" ,tuem e I cmentc s f un-:arnerrt a i s , em terme s t ec ní camen t e vn Lí.dr- s,P-ª.

ra .3 aç3C administrativa em t~das )S Gtapas e desdebrJmentos.
Ess::1ccnfigur~ç;r ccnfirma C cnfcque de pesquisa-de -

s env. 1ví merrto-cap l í.ca ç ~o (RD&A) as sumí.dr. pr-c lí.mí no rmerrt e, e c ri-
cnta o "fcedback" nc scntidc prsitivc, n::1su: frrmJ idenl de
func í onament.o,

- , INestas ccndiçecs e validr aJct8rmcs J tipclcgi3 de
D~UDÉ (12), um as ClcJe.;ptJçCGSd ev í.da s ac s ct cr oduc oc í.c na l r a
figurJ 3 reprcscnt3 di3grnm~ticamcnte rs difGrcntes est~gi0s qUI
prdem ser assumidcs pEl] peSQuisa nr ;mbite de INEP, ar cnfren-,
tarmes c prcblema de uma estrutura crganiz3cirnal adeauada lS
respactiV2s funç~es. ESt2S, crnfcrm~ cst3belEcidr inicialmente,
sic c~racteristiCJm:ntc evrlutivas, r que srlicita flexibilida-
.1 t t 1 Ob 1 ' d A t" , ,-u e cs ru ur ar , ec:eCl r: e s e p r-o-z-e quã sLt.c, ::1 orqaru zaçnc da
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, I -entidade cs tc r a cr mp.rt í.vc L, se prcvermc s meios de geraçao e ma-

nut enç ac de f I uxc ~ steady-st3te") d a p e s quí.ec ccnFc rrne propõe o
Ao •

modele da f~gura em causa.
,

Assim sendo, a pesguisa"'des(?nvrlvimento e uma imposi-
ção crganizacienal para c INEP. en qu arrt o que a pe s quí.sa pura e
seus desdcbr2ffi0ntos constituem ccndições in0rentes ac prccesso
qu~ndc crnvcnientsmente orientados. O delineamGnte aplicaç;o que
ccmplota a si(::la RD&Aé um] preposiçã, ele "Ccmmittee cri Educa -
ticn 2nJ Labcr" 1 Ln s t i tuidc pele Ccngrcs S(' de- s Estado s Unidc s ,
GMitiJ~ em drcumentc recente (11), que visa eliminar a incapaci
d3de administrativa de aplicar efetiv~mente es meies advinrlos,
da pesc;uisa-desenvclvimentc. Trat,1-se .-Je c c cp La r s í st emct í.c amejj, ~
te -::;sdo sc cber+e s , as pc ssibilidades .le a s s í.mí.Laçac pele siste-

, A

mJ eduC1cirnal ebserv2dc em su~ tct21idade. E sensivel que os -
ses imp~dim~ntcs s;r nct!rios em nesse p~{s, trazende vJli~1de
, -~ pr~tenS2 JdaptJçao.

" , .Tarno em G ne c e s s: r i.c cc n s i d oro r , pa rc cf e i, te d G melhor
~ ,

visuJlizaçae dr pr(bl~m3 crganizacicnal, que ncs paises d~ rel~
van t e Ln't cn si Jo de z..k p c s qui sc ~ crescente G carência de cr-oz-d e-- ,.." ,-
na ç ac , Sac p ar-t í.cu.l a rrncn t e s i nt cmat Lc a s as si tU2çe c s de s Es t a -
Je s Unidcs e de Ls r i eL, d o éic2rd~ cem Lnf crrnc s de GROCHOVJ(13)
e GREENBERG(14), respectivamente.

'A , INo: que; se ref Gre J s circun strnc í, J s nac í.cna i s e p I au s],
~ A ,

vel 2:.1,~t·r um,) pCSiÇ3e de cr-rrt r-oI e d c sd o ja )~rtl ev i t ar Urt1Qde-
A A,.... . . . ,.., t' t ' 1 • 1 1 " •T~C~GnC~J s~gn~T~c .. ~vê'm·.;n e ev i,c enCL'Gà em Jm.)~te ãrrt crnac í.c -

nal.

o qucclrc 111 - 1, rctir.::dr .:,::t rGfCrG>1cia (1), . f er-ec c
~ A A

um i av.:üiélç-JC da s d i.f Lcu Lda.Lo s de C' nt.rr Lc e tr3t2-SG c~-: r-cd o in..§,
titucionéll o s qucma t i zc cn p ar-a 3 p c s qu i sa c:luc~cien~l e "necessil

. t.í.no.i d 1·' I, l' • 1 Ar i a .)r :-' ~ng~m.:;nt r ( arru te rru ru.mc G G Lrrt Gns~rl:.u e e c envE:rgc,n-
c í o de c sf cr ç cs .~18 p cs quí.s a abrí.xc de qU.:31c s r esu l t adcs clessa
éltivid"';Jc nJc. S2C cr-mpen sn.Ir r-os" (LOPES CORRÊA). A interpreta -

-, A ,

Ç30 grafic:. de fencmenc, que e cvi:Jenci3r1r em trvlos c s r-imr s de, ..•. ()pcsquisG' e enccntr:1d2 n2 figU).'é} 4, cr-nferm" .) rc,fer::;!1citl 12.

Est3ndc c INEP integràdo nc sistem2 ".dministrative f..§
d er aL, eu sej2, tG~ric.:\m,;nte 3brJnoen·lc' tc'1c o Pé}{s, ~ Dreciso

J •,
lcc.:31iz3r: SUQ respcns~bilidlde quantc ilS pcssibilidJJes ~e ce-
cr1enaç;c ext(;rna.



4.

111 - 1 QUADHOESQUEi,;ÁTICC'DA RÊDE L'!STITU:::IONAL DE PESQUIS4

ATIVIDADES INSTITUIÇÕES,---------------~----_..----,
I - rQ§quis~-frGpri~m~ntG~'tq

..
quis} 2Ap1ic~d~ 2 Edu--C:lçJC.

2 - Rea1iz~ç;r Je htivid~-..
eles J c P'J squ i se Pr ; prl:,
Jnknt e Di t.J.

11 -Tr-eí namerrtr e J~p(;:,:,f •..i.s;C'a -
!l!.§.!lk..c~(; P C:sS C Q l-..p.º-f.lJ::. c s-.. ~
,9UiS2 ..6J21icQc.~,J 3. E:~~uc:~çuc

Ao ,

IV - !:1 s si s.:.t..~nci::..J:~nic~

V - Outr~s HtiviJ~Jes

"'-'ll' CJç:;" ,',,.. n.' su l t : 1( s• I iJ l.., .•. ,,-~',.-:>.!.. \.~ ~: ',. -

,l3 Pv s qui.s a (irlCV.JÇ2().

~dnist~rios c Secretarias EstQ-
dUQis5 Conselhos N~cicn2is de
IJ • O . ~ C· tI,...GSqUlS~; rgJnlZ1çrcS len l~~
c~s N2Ci(n~is; FunJQç;es; Org:t-

• r _ .' •nlsmos Unlve rSlt2rlcs.

Or9~ni Z?ç;:' GS Gt v cr n Jn1,:;ntais, Uni
. , . (ver s.ít az-La s , Pzí.v 'dos c orrt r c s ,

a s s+c i vç c e s , institutos, ct c , )
de PGsquisJ

Universi 1.: ~cs, F~cu1d~des de Edu
~Jç;r, Institutcs ~ Centros de
Pe s qu i s:. •

Ccrrt rc s '.:c Dcc1.1m.,.:nt3ç;:-; J\sscci-
.)c~GS Prefissi: n:i5 de Ensine e,

I ~!ç Prc".fesstros? Bib1i(tcC~5 Esp~
c LcLí.z adc s ,

Sc.rv i.ç. s G·. v crn. í,Lnt:~is '!e J-' ssi~
A ,

t \,;nc i' Tl;C:1i c o •

.. '. .»u ru, st C:C'lC e S'.:cr ....t·Jrl2 S:0 Edu-
c (]ç ;. ? Cc n s ...1 h cs ! ~ c E('1 U C oç ; r? Ór
9 ,] (S : G P 1 1n\..j .'1',1 .: nt('•

. .,.., . 1 . , 1'-ri lm~rSlç2C JmblV~ Gnt:, l.~., ucscentrl lZ~Ç2C nG, . ~
Ccssarla crm sufici:ntc c rrJenJçar, sr1icit~ um m0c2nis~r Je

Ao I. ~
c: ntr+ L::. ~1;:,cn.Js nc n i.v cI de rlent-:,ç~{, a I qr cr rnr um "plJnc n(3-

c Lr n i I ele pGSqU5_S2S" Lrcr Lí.z n!c p r í r r-Ld id e s , c sc a Irno mc,-rrt r e
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d í s t.r.i buâ ç ac ele r ocur sc s é L:réf2s- li vLbilid::c:G cJ~SSG "pl;:1nc"

, - Iesta na o r t i cu.l aç o. '-..f::;::iV:3 G p e rmm cnt c c r ro r n i ve I de pLinej.Q
merrt c c crrt.r a I C;] i-l.,:ministr2ç:c Fod cr a I c r nf r rm.; pc ,1..::;ser cbser-
v ~'c. nc si st orn: c.;-O f içura 1.

ÊstG inter-rc1"cicn-;mGntc _:e rcs:x'l1s':lbi1i':--dGsr rG11.
t ern si', cr :....l~rGGnc1ilc su Fí c Lcrrt eme rrt o e crn s t i t uí. naJ.. 'LlV2S -n-·-....•

Jtua1i~2Je um Jcs m.]icr6s crnstr.]ngimcntcc p~r~ JesGmpcrrar .]
, ',' , t t í 1 ' '" Amoqui.na c,:.r:nn::.s r a ava CC [','IEC: c 'sistc;ma cxí.s t e a p enn s em tc.E

mes nr-rti nc á s , urn.; VGZ qUG :-:: tenc:Z!1cLl c!r s ,,:irigentes d,] l:r:~ucu -- ( ,
ç . n c i n» 1 Gm t r ele s c s n l v (;1 s e pc r' bu sc:' do \J Sta t u s U j un t r

~ 2ireç;c ccntrJ1 a J2 indGpend~nci) 20~inistr.]tiv2 (15): 2 pe-
cu l irr i 1',JG frGq~entiÔ:m(;nte ré1c:vcJ.l::l c:C: cd~str)ç;c' pcr .JCUrlU-
l:;ç;c nc j,iEC ccnstitui antes cf ci t.r .lr que CiJUSé).

, , -
nssL, s.sndc , .: pc s sLvc l :".itever que; .: cr n','iç3G ,:\:.. cc-

cL,10naç3i. J) p e s qu i sc .:::'uc ic Lc na I o, p c r t arrt r , SGU r'::'''i :imc;nt( C:
_ , A

"fGtivL:'''.:G ,~Gap l i ca ç ar , ..::::.Iep ení cn t c em pr5.L1~i:r3 Ln st vnc í.a d:
c r-t í.cu La ç a. errt r c c Ccn t rr i'-J-::cicnêll c.~cRec ur-sc s Huma nc s ,!c IPEM,

, A
rcspcnsJvG1 pGlc sctrr educ2cir n21 ~, Pl~n( G:r.J1 de GcvGrnc, J

Sl.;crct2ri-::- G,--ral ~l MEC c c INEP. Istc p~stc, Q raspcns'biliJ2- ,
Je de INEP, ~entrr de SU2 visu21izJçuL s~t(ria1 in~rente 2 ,ti-

, " " . .VL1.],_;e-fiL1, c ,.:0 a s sunu r Lní.c í.c t í.va o errnan orrt , lJ::,r;-\ 2 f"rf:ltl11za, t _

Ç2C (10 Uf.1"p l anr n- c í,: no I ,:1c p c s quí.so s" c' rn a pJrticip.Jç;c r br í.,
gJtr r í a J:"\ S(;cr.:::t"riJ-Ger,J1 ,,~r IvlEC G (]r CNrJ-I.

11 julgJr pel.:'s p r cmí s s a s -n t cr i c rm crrt c e st abc l oc â do s ,

::-s funç~Gs Jc INEP dGvGm S0r:

lº)
2º)
3º)
4º )

5º)

pesquisJ-~~senvr lvim\.;ntc-aplicJç;c
c(cr:E:n~'ç;,- intcrn3 c; cxt e.rnc ;
tr o.i n .mr.nt r ;

i.., Ln.cc'r"""1ç~( •~'-' .l ~d,_ L 9

A , _

Os t r c s u1 til': s ç1,,;rn .rrt c s S:.lC J,.s·~; br~r:tl.mt( n: rrnc í.s
, ,. •• • - Â'-.\.S .: lS i\l'lfilell'~ s j):::::'-: um) c'g"nlz,~:ç"" ~~Gp o s quâ aa s J.:: cmbâ to

A

n~cicnJ1 scb J r0Sj)( nsabili~:Je Je g'v~rne cGntr.J1, Gntcodcndc-
se ~n:)lkntc c c.me o. fr:cmuç::;', c ( .)pGI'L:.oiçcJ:~'l,-nt{ ;)l.;rmJn-.:.ntGS

-::-.:.p c s quí s.r.k r os j c~ifus;e J) infcrm,1ç;c CrTíH (5 s er-v.i çc s (:0 in-

f,rm~tic- o d e ec1it(riaç;c, Lnc Luí.nc'r J '1ssist:nciJ t~cnicél a

; utr:::s cnti~alcs, c rc1Qç~cs intcrJqGnciJis c'mr J Jsslrnll:::ç;c
;;c knc w-hr W G (btcoç2:e de r ocur sc s cxt.c rnc s -

- ,
h crcrJen,.çJc "int:::rna" e cr·m;Jrecn:L:::., c rrn: C r:f ri-

- A:-1r ~! GS':;-' f unç ac CXGcut::.:-' nc arnb i t r int;:ornc~r Il',IEP, '\:ovL:::mc.Q

t o » r-t í.cu l ado cr r.i J Sccret'riJ-GGl': 1 ,:1c [:iI:C, ,y posse C1UGa ".::;x, , -
terna" L JeterminJJ1 pe1r JSGnciJment- de ~Gsquis:::s Gduc~ci0nJis
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r"315Zo.'.12s ;)(1' cut r a s GntL~:,Jcs. iino.hl. nt c , a RD&h educacional
c' nstitui J ltiviJCl 'c-fiQ JG basa.

Uma c st r-ut ur a céq~~cit3J3 ~, .Ie s envr-Lvr.r- c rnv enâ orrt emeg
~ , . . 1te eSSJS funçc0s (; 29rcSGnt~d~ na flguro 5, Trata-se essenC1J -

\ ~
mente ele um LI c rní srnr- .pc r ; Jtender ....s aç c e s f undimerrt aâ s de pr.s:.
CGSS" 8\oünistréltivc: pL)n,;j::rt ox ocu+r r e c rrrt r-c La r, Es sa a I -

A I A

tGrnctiva vis~ nçut~31izélr J tendenciJ recrnheclvel nc ambitc.•.
ele L;EC (nele ,,os mEoLs tem gradi:ltiv';mLnte se sebrepcsto aos fins,, . ------ ,----..•..._~---~----~
( o c e s sr 1'lC .:,( p r i nc i.po I l; C bur-cc r a t Lsm. a 2.ÇQc.

, ~
r:'; ;_~c n,,;cessc!rL'\ ,)r p r-cvâ.merrt r d.i s f unçr e s , um: v ez qUE; oprGsen-
t3m c:su!stico vltlm~ntci diferenciocl3 G c~r2ctbrizo.da por evcly
-

ç ar -:tc~lcr~'.dél. Um; o.ltêrnCitivQ d i vi s Lrni I sr f r e c riscc p crrna >

ncntê ~~ cbsclGtismc.
--.... '. 1 • - • ' •Ceme 2 nctcrlJ GcterlcrCiç : s_ICl1'111 Jes tecnlccs e c

, '. -. ! . I.acumul : ,,;0 cn t r av cs bu:« c ro t í.c c s soe an oqu i.vc ccs Lnd í.c í.c s de
que.J cri,_ntc'C:3c t cm silr quirrt Lt rt i va , ,) T8V\;1'S;( das cxp ec t a-
't i va s p ar a 3 bUSCJ ,:::-,quc Li.d ad c ;.)(01(}ser cbtick se J JiferenciQ
- I . .•. I -

Ç2C cc r rc tc.r.i st í.c .:i p es qui sa for ,.,bC:CJ3di'"iC ní.veI de atua ç ar, ~
.k 5 t ccni cc 5 ,:; n ac ••int ,_rf:: c l;" cr rn 2. infrJ- c st.rutur a admí.n i,str-ª
ti v :» Est:, Xl st C pJ r;

interferir ne processe
-;rJe La r 11

S( b p c n,

, -éltivii.1~:~e t cc ní.c a , nQ' pOl.:ende,
, 'j' - •.io ;JC!ssJr u::' c ono i ç ao mea c p.Jr3

C'l1:.ill.
~

Fin::Imente, m-s nJC mÇncs importJntG, 2. recente rdfor
rno C"_lrninistrJtiv2 de liíEC crie urna tend2nciJ "inrv t.i.va" - c r i en
t.'d::" pé":::': cbjctivcs tO Lncvo çr e s - que srLí.c Lt i f'r rrna s ",JIJ,pt2ti
va s" (c::';J~cic>:-'o:e interna plr.:: ,").JJtJt:lçe e s JC mede ex t arnc) p ar a, ~ . , . .(S crÇjcJcs p ar í.f er-í cc s 1, sJ_stcmJ.

, "

H impIicaç;c princip.Jl dcs~ s ccncepç~es situ~-sG na
~ A

c crnpcsiç.Jf clr rsgimtónt(. ':ste C:CN2 15.,'i to.r+s c J L: c a I í zc r 3S, ,
rcspcn Sê) b í Lí..' Jd es f unc í.cn i í. s nc :'t en,-;im",nt,':). S nc rm2 s j uridicc-

A' ,_
Jdmi.1istrativ2s ;2 na obG.'iGnci2 2 c st.r ut.ur-a (; 35 funçccs proje-

_1 , f ' •t~~'-;':iS, cle c ..rrt r ara c , iJCrt'ntc, ;01(;;c ri Gnt::'.r o sc:ntic~,::'s Cltivi-
UJ ..:c s-fim.

é precise délr ~nf2se ; i~~I.lntJç;c ~e um~ mGnt2lidade
de prcgr2lTIélS c proj at.o s e ele upcrfeiçc-:f:1cntc ·h C-")--'ci.-lade qo-:
ra~.31. II cc-;:)tr,J .liçãc evLknt c nc s.:i v er s c s sete r c:: s (le MEC ~
.Jc-tento.r r(;9r3r ~_)tivLo12,Jes que nJc P(~,SSUU'l 'o:sfiniçõl:'S p r cc í.s a s

,. -
e su sc et í.v e.i s ,:\e svc Luç ac, ESS3S nrrmr s , h.ib.i t ua.Lm crrt e tr3duzi-
d2S per 10ng(s decretos, rSQimGntcs G port2ri2S, tendem o. absoE- , ~
ver :;5 a t onçc GS dos \.:irigGntes .lcs crg,]cs e estr::ttificar 3 atu-ª
- '.ç;.'(. dc s t.cc nâ c cs ,
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O quadro que se segue, apresenta; de forma apenas in-

dicativa, o inter-re10cionamento funções/estrutura organizacio-
nal tendo em vista a necessidade de visualização integral do a-
cima ;JTOpostO.
-------

ELE.,iENTOS ESTRUTURAIS ATUAÇÃO BÁSICA
---------------------~--

DIRETOR

, ' .••.....

a) processo decis~rio do INEP.
b) respons;'vel pela articulaçQo 92

ral do INEP.
c) articulação ps!::-manentecom a S~

cret~ria-Geral do MEC.
d)'· ~r e spon sav eI p oLo compo s i ç ao do

plaho ou polltic} n~cional de
pesquisas edueacion3is, devid()-
mente articulado eom o CNRH
IPEA, SecretarL'-Ger:ll do j'i:IEC e
3 Comisc;o de Ccordenuç;o de
Pesquis::s.

e) presidência d3 Comissão de Coor
denaçãc de PeSqUiS0.

f) sup erv i se o d- éÜU.)Ç30 do Ccord2
n2dor de P~SqUiS3S, de Diretor-
Adjunto e dos Gerentes das CocL
denJções Regionais.

COORDENi-IDO[\DE PESQUISAS
--~-- ---

)' -a responsavel pela coordenuçnc in
terna e externa da pesquisa.

b) assessor~r o dir~ter nJS deci -- ,soes de ordem tecnica.
c) vice-presidgnciJ d3 Com~são de

Cocrden2çio de Pesquis:s.
d ] ar t í.c ul o çao p crroc nen te com o Di

reter-Adjunto par3 p12nejúmentc
e uloCJç;c de meios de upoio.

e) r-esp on sabd Lí.dvdo de pLirie j amen-,
to G supervis~o d3s utivid~des-
fim (funções) de L'~EJl

f) sup ervd s.io d • Ccrrt rr I de Infor-,
rflutiC2.
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ELE.;ilENTOS ESTFtUTURA I S

--_._--~--_.--- -~-' ---i;o-----
ATUAÇÃO B,~SICA (continuação)

---------~------------------.------------------------------------------
DIRETOR-A DJUNTO a) respons~vel pel~ apoio adminis-

trativo ;s ativid:rles-fi~ (fun-
çõ es) rlo INEP.

b) assessrrar r diretor n2S rleci
sões dE c~dem 3dministr3tiv~~

c) 3rticul.Jç~c pE:rmanente cem o C.s;:
orden~dcr de Pesquisas para Pl~
nej arne nt :'.~;310C2,ç; r de s meic s
d ~'; apo í c ,

. ',--
--------_._._--_ ••••.•••~_. t' _"" .) _ ••••.•__ . _

COr,;ISS;:;O DE CCOHDE :i1çÃO
DE PESQUISnS

a) c crnpc siç~c d\~ p Lr.nr eu peli t í ca
. l' . 1 •na carna c.o p esqu i sa s C<,UCJClC-

na I s ,

b) ~SSGSS(r2nant~ 3C dirct~r qU.Jn-
, -te Q crientaç3c gerJl 0e INEP.

c) ccmpce-se de Dí r ct.cr (prc-siclen-
te), Cccrden~drr de PCSquiS3S
(vicc-prGsi(10n'~e), Dir"trr-Ad -
junte c Gcr-en t cs d:1S Cccrr'Gna -

- r; • •
ç o es n.0gHnols.

-------------------------.---~----------------------.-
a) operam as otivi~Jrles-fiM de

LíEP.

b) .}rticul.)m-s(~c orn c Dirf:tr'r, o
Crcrden2der de Pesquis.Js e e Di
r(;tcr-rL~juntc ;::>'::-T'l 1 decisãe,
C(,":~dEnJç;C ou cprí.c acJministr,il
tive rcspGctiv~mGnte.

GEitENTE
------'---------------------~ _.-----_.---

)' -2 rGsprns~vEis p01.Js Cccr~Gn~çoes
E Hdministr3ç~cis REQicn.Jis, f.J-
zendc-as funcirnJr ccnjugad as.

) '. 1 -b rGs~CnS~VGlS pe ~s ~rticulaçees
d:;s Cn:rcen-.:;ç;::'0se tidministra -
ç~GS REgicn.Jis nG ~UG se refere
,~ -
J deciSJr, crcrdenaç~c int~rna
c ex t crna , (;c poi c -Jdrünistrat,!
vo.



---------------------------.~~---------._--------------------

) , . . t'c rGspCnSJVe1S GVGntua1s pcr J 1-

VL:2C:Cs-fim (funçõGs) qu .: nGCG,â- ,
s í t sm de ç;;:rcnci.:lçac a c r í t e r-Lo

do Ccr,rdena(l":r de Pesquisas.

TÉCNICOS
--------------------------~+---------------.---------------------------

. '--
•

------.-------------
CENTR,-IL DE DOCUMEN"JiÇI~OE,
P~FORIlÍldTICn

---_._._---- --
r\Üv~L·IISTHnÇÕES rl.f-:GIO;,!/",IS

.J) ex ec u't am as a t í.ví.r'o d e s-if Lm (fu.!J.

çe es) inü·.~ivu.)lm0nte eu crgani
zadc s p ocu.li-rrmcrrt c em e qu í.p e s 8.§

'1" l't1d" lZpeC12 1ZJdlS eU fI1U 1 1SC1p Ln2
res.

I b) , .
srlicitam Jpric tecn1ce e admi-
ni s t.r-a t í.vc )\5 gerentes •

_._------ ------
) • 1 l' t ' -.) serVlçe GC C:Gl ,rr1.Jçac.

b) s e rv í.çr ,-1 ..,
\.... '--

-----_._--
;3) pvr t c cr mpI .me nt.o r de S C'" crdcn.Q

çZes Rcgicn~is - qUbfl1 servem de
apeio.

b ) nr t í.c ul cm=s o p c rrn.n 'ntGmcntc cem
( Dd r c t c r-i1uj urrt o d G f ( lTr13 2,
c!nstituir um unicC' SiSt\.:ffil éidmi
nistrativ( p.JrJ c INEP.

--------------~!------------------------.-------------
Cn.1C 5·: lJrdê: 2v31iJr pele .IcLí.ncomcnt;r J; item '1nteri-

c r , as int~r-rG12ç;t:s m-n'::;cLs tT.-·r1Uz€m o s s onc La Irn..n t e a p r-e. cu-
p::,çj, '}e li<jJr c INEP é-\' ;\·IEC - c c ns eqúcrrt erncrrt c :'. trde r sist.§,
ma adm l ni s t.r-a t Lvc fC1CTJl -Jp"nê.lS nr qUG se rcfcrG ., cr r r-d ona -

- 1 •• ,. •• ' • ,...
ç ,«. C3S .)t1VL.;-~JGs-flmj (,s ")emo1s c r í.t c r-í.r s ~Jcvcn r unc i : nr em

si 5tGmO f c..Ch2dr, i st c ~, .! entre 'Jr ,~l'llJitr :..1r rrEP.

RE:spcitJndc-SE :I lGnis1)ç~c em vig;r s;bre funci(n21i,â
, - "m: publicc, rG1~çGGs da tr~b31h0 G c-ntrc10 finGnCbirc c prrces-

, . A , •

se d cc is v r i c de INEP deve ser aut cnc n« d e mede a ebtcr c rnaxarnc
de predutiviJ)Je.

" ,
NE::SS0 c sp c c t. '-,c xp er i.enc i.> G.G mcd e l c s crncz-a.c anc s G ba.§

, '.t~nte ElntrmJt1C.J. Nrs EstJelcs UniJcs, scgun~; inf(rm~s da r~fG-
r~ncL:: (16), ( GXC(;SSC ciG: e ut cnc mí.a P,::1T.Jas fundélções de divcr-



lO~
sas c3tegznias, Lnc l.uí.n+o os de p e s qu i sa , deu lugar a sobr epo sj,

ção d e meio s e p e:.da de c orrt r oI e eribo.ca o rendimento da s orqani
A ,

z aç o e s exami.nada s de p e;: si fossem satisfatorios pa rc os r ocur-
do r osos lsponlvels.

Port~ntr, r grau conveniente de aut0no~ia a ser defi
nido pela decisão ministe:rial em ol)E:diGnciél ao artigo 172 do D.Q,
creto-lei nº 200 de 1967, deve ser lOCJliz~rlo somente na articy
IgçJC INEP-SECH.ETr,RL,-GERAL-CNRH(IPEA) p'j:'<::,a furiçao de coorde--naçao int~rna e externa.

"-

Essa condiç;o enccntrJria seu m~lh~r funcionamento di
ib i Li d/I I. dante da pOSSl 1 ldade .c 2~9GgUrJr um nlve mlnlmo e recursos

)I

por parte de ivlECpari) a s .JtividJdes do Ii\lEP. Em ternos de; orç a=
m~nto ~sse nível seriJ n~ brdem de 2 a 4% d~ qu~ntitativo tetal
aplicado pe;lc MEC, a julgar por cifras sG~elhantes raferencia -
dos ~ 0mpr~SQs privadus oU0 possuem pesquisa-desenvolvimento(12:

, -VI - ESTRA TEGIA DE ADAPTAÇAO
Evidentemente a vutrnemiJ fin~nc2ir3, p'~rl a previsão

de 2 a 4?-~ ele o rç ament c do MEC, só prde ser-:lc,Jnçoda em prazos
sujeitos a decis;o ministerial.

, oSuger:- se assim i1u,-, haj (3 um e se> Lonarnerrt o crç amerrt ar í.c

com base neSS2 pretensa decis~o e au€ o praze consertado ccndi-
cione c estabelecimentc de pente, ur: eauilibrio (b:_':'akCV0n pr int
p~r~ ~ rafero3 de INEP tend0 em vista J plena i~plantaç~r dJS
funções. A figura 6 apresentJ um esquem2 enóe S30 estabelecidos

..•.
21suns GSp~ctcs d~ refcrGncia.

Tal curse d e ::.Çã0 nos conduz nc t.ur-a.lrncn t e ~ ne c es sí.dg- , ,de d c um ~Qj eto d0 cense Lí daç ao de INEP a l crn de regiment·:; do 01.

9;)0. Sc ri.am assim prcj 0tadcs e dispostos erl c rrnc qr-ama as divcl;
Ã _ A'

S3S prcvidencias p3ra a aprcxio~ç~c ao mod~lc teoricol eu sejQ,- ,a d esv.incu.l aç ac :1G ati ví.dades tJi s come tr.-ün":-.:1C.ntode me 9i st c-
rie, curses dí.v cr-s: s,'Jministraçãr' di r cta de; ost vbe.l ec i.merrt o

..•. ,
d c on s í.n. fie s Es t ad . s e+c , , ,-.:.Ia p er-t í.n.mc i a cv í.d orrt c e cut r c s 01:,
93(' s lc iviEC(U \_~. S ,"rviço pub lí.c r est edua I eu mun i ci.paL,

1
0 ••••

H 3 ~~rn~tlv3 Je prcj~t( genha rGfcrçc s~ 2t~ntarmos
p·:-raa n~ces~.;ic:.::~:ede cempJtibiliz::.1ç2e d c "lVCCS3S é.\ÇÕCS crc em
-::lesenc:.clc·mcntcno 3mbi te Lnt crnc d: MEC. Assim .3 r-s f crma Jdmi-

. ·1" .- -nlstratlVJ cora, prevavelm~ntG, ccndlçocs p~~o 11cc2ça0 em ou -
t' .'. - Ao ,ros areas de funclcn3:rlrs nao aprnv0itldos p~le modelr tecricc, ~ ~bem C( me deVEre; h aver d cf Lní.ç c e s que rrtc a -::'('rmo de d esv í.nc u l.aç oc, - ,des ergacs pcrifGricos, fJtcr principal de emperrJmente admini~
trativc de NiEC.

, , ~T:\IT1Dem(; .]igne cle Q tenç: r r prej et r n Q 21 - Ap (.:rfeiç.s:,
t dOI ~ A - /am~n c SlstemJ dE nformaçe0S sobre EducJçac - incluldo entre
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c s pr cj e t.cs pricrit~rics de l;iEC p+r a c pGr{uJe 1970/1973, r e su ••
mí.dr ;)(13 refcr~nci3 (17). A c rqo ní.z , ç0e ele serviço de inf(-·rm~-

, A _

tiCCl esta n2 j~pendenci~ Jireta das impcsiçoes do projEte em
CJUSé1" rGC)u.l'n,'lr inclusive o d e s Lc c amcrrt o de pente de equi1{
br í.c ,

, -Scme l h -rrt em-n t e , hJ n:.;cessi 'a d e de: ccrnpc t í.bâ Lí.z aç ac
A ,

com c nprr j6t" ele Pedi,lr de l-\ssistc;ncL' Tec n.ico eri Rac ur sc s Hu-
Íl12nCSJ( PNUD" (18), ~sb, çad« pcr 4 j;inist~ri(s pa r a c· treina -, ,
mt.rrt c ':;c: t ecní cc s , a Lqun s dcs quo í.s d.:.\ JreJ d e pas quâ se s educ a
cirncis ~ pcrtGncentes QC INEP.

, .
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T esta>clec~.;o:(~nto CI.G''lOr'nClG .:.!",otm:'nas de adninistração

II -. . - .p:ere!nc1.a e ::lov:u'entaçao do Fundo de: flue tl',-:ta o 2rt1.-

c 12 (li~stere:~ula;'::!j1to

J.II <» or"';2..nização do »e s s oe L na forma da lei.

~rt. 12 - Para assepurar a autonomia financeira
do rE;p, 0'3 ,"cupsos a s cgu í,r- di scr Lnina dos se:cão creditados no

Fundo de Estudos e Pesquisas,ducacionais (F~P~), instituIdo co~

basG ~o \rt. lS do nccreto n~ GG.967, de 27 de julho de 1970:

I .. doti'l<;:,ões r1o;xtis do orçamento da :.Jnião e de

adicionais a ~le dcst~nados

creditos

II ~.recursos transferidos Dor órryãos. ...)
da adninistracão di--

reta e incíreta,

- renasses de out~os fundos

e auxIlios de oessoa fI-
s i.ce ou j ur Id í.ca nací.oria l, ~ e s t r-angc í r-as e ínternacio-

nais a favor do ~~~p
U •., ')roduto da venda ,.1e !,z~teric-:ü~ Lnc Lus i.ve de pub li.ca -

elo

I'~Er de natureza concrcial mediante co~tratos, ajus -
tes, conv~nios e ac3rdos celebrados com Estados e :1u-

ou
'.>--:.:."\ticulal"os> nac í.ona í s , cstrane;cil'as 8 Lrrt er-nac i.onn í.s .

VIII ._.r-ever-s áo de . . ,,-..qUdlsquer lL0ort2nclas, .i.nc Lus í.vr- quando
~3r o caGo. das relativas a b61s2s 12 estudo ou auxI-
lios individuais,
saldo verificado ne 7irn de c ada

-e' • •
(;XCI'ClClO q ue cons t í.«

tuirá receita do " .excrC1ClO s er.u í.rrte '.

Y - receitas divnrsas .

.\1't. 13
• • • 1 cJ .' b . - , . t +.'" - 1-ve i s con suas .rt í.v í dade s e aT!~l. u i.çoe s , mect i.an e r-e rru ou a.ç ao ~ neri

COMO suhcontratar servi~os.

Ar t . 14 " C3 'prorrarlac:: de tTa'~'alho do I:!EP POd0
'''\~0 ser eX0cutados Dor CruDos-~arefa; de ac3rdo com que estabele-

ce o ar-t i.ro ~19(10 ')ccreto n9 SG. 9G7 ~ ch 27 ôe julho de 197Q.
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ANEXO I)!..

Conceito de.~rgão AutSnomo na
Administração PiI~lica Brasilei-
ra

A conceituaç~o de 6rgão autBnomo h~ de partir, neces
-. t -l - '1 d .,' . t - P"'b 1.S,'l,rlamene, 02. noç ac gera. l"; l-lCLITllnlSr-açao u _lca.,

!'O conceito de administração pública - ensina o Pro-
fessor HELY LOPES MEIRELLES - não oferece contornos ~em definidos,
que pela diversi1ade de spntidos da pr6pria expressão, quer pelos
·diferentes campos em que se de senvo Lve a atividade adm i.n.í.s t r-e't i.va;"

Prosse~ue o ilustre Professor:'-.J

"EI'1 sentido lato, administrar é ger~~ intc
rêsses, segundo a lei, a moral e a finalidade dõS
bAns entregues ~ gua~da e conservaç~o alheia. Se
os bens e interesses 8el-.ídossão" indi viduais ,rea-
liza-se administração particular: se são da cole-
tividade, realiza-se administração pública. Admi-
nistração rúblicai portanto, é a gestão de bens e
interesses qualiflcados di comunidade, no ambitorecrerãT~ estadual-ou münIcipaI ~ se-gundo-os pr(~
tos do diie1Tõe"da moral, cõ~-fJ_m cl"e'-rea1izãr-
õ bem. comüffi. "

=

No Direito Público - do qual o Direto Admi-
nistrativo é um dos ramos - a. locução administra.-
Ç20 públic~ tanto designa pessoas e órgã<Js gover-~ . . . ... .namerrt a í s como a a't ív i dade admí n'istra'tí.va em Sl
mesma. Assim sendo: pode-se falar de administra-
ção pública aludindo-se .;aos instrumentos de go -,- . - d 1verno1 como a gestao mesma dos lnteresses _a co e
tivid2.de.l

Nota do Autor - 1 - Para evitar confusão
~o espírito do leitor escreveremos sem-
pre com maiúsculas a exnressão Adminis -
tração Pública quando nos referIrmos a
pessoas e ôrgaos administrativos, e, com
minúsculas - administração ,ública - quan
de aludirmos 2:""atividade .admJ.nistrati v e. -
em si mcs:na.

COlT,O bem ~entua ALESSI ~ subj eti vamente a Ad--
ministraç.?iõPuSIICa é o cõn}unto de ôrgaos a ser-
,::içõ~o E~té1do ..•..e, obfetl~~te .~aexpressao do
Lstad~glndc._· ln concreto' para a satlsfasao de
seus fIns de conser~é:çao', de bem-estar indIvidual
dos cldadaos ~ de p~ogresso soc.í.a I , 2

Nota do Autor - 2 .- REN!.TO ALESSI - Di-
ritto l\mministI'ativo - 1949 - pág , 37.
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Na amp Lí,tuae dêsse conceito entram nao só
8S órgãos pertencentes ao Poder Público, como
também as instituições e emprêsas particulares
que colaboram corJ.o Estado no desel-lpenhode ser
v i.eos de irt i Lidede pública ou de interêss-e core
ti~0, ou seja, a Ad;inistração direta (entida =
dC8 estatais e aut~rquicas) 2 a indireta (enti-
dades paraesta~0is e particulares).

No trato jurídico, a palavra adQinistra
ção traz se si conceitQ 6~osto ao de proprieda=
ce~ isto é, indica a atividade daquele que gere
interêsses alheios, muito embcr~ o propriet&rio
seja, na naioria dos casos, o pr5prio ges~or de
seus bens e interêsses. Has o que desejamos as-
sinalar é Q~e os têrmos ad~inistração e adminis-
trador iwport~~ sempre na 1deíã de zelo e con -
servação de bens e interêsses, ao passo que as
expressões propriedade 8 propriet~rio trazem ín
sita a idéia de disponibilidade e alienação.Por
aí se vê sue os pcdêres normais do administra::-
dor são slmpTesmente de conservação eutTIiz-a-=-
Çãõ-cr6s bens càD1lLádõS21sua gestao, necessltan-
fo sempre da consentimerito es?acial do t1tular
(letais bens e i:Üeresses \)arã os atos de a11e-
nação, oneraçao,_destru~e re?uncia.(Gr1fe1)

Ten, assim, a adrr..inistraçãopúblicil, a natureza de
um múnus público para quem a exerce, pois, os fins se resumem num
único obj e-tivo: o bem comum da coletividade administrada.

Segundo o Professor CIRNE LD1/\~ - riof í.m , e nao a
vontade de 2c~inistracor domina tôdas as formas ce ad8inistração.
Supõe, destarte~ a atividade administrativa a ?reexistência de uma

. .•... h' lh s: • 1. -> d .•. Jregra J uru oi.ca , reCOTIl ccenco- ..e urna r ana l(_~ae pr-opr-i a , 'az , con-
scqlientemento~ a administração pública debaixo da legislação que
deve enunciar e determinar a regra de direito ti •• (RUI CIRNE LIMA -
Princípios de Direito Ao.ministrélctivoBrasileiro, 1954, pág. 19).

~r2..(Tes"cãodos negócios públicos, o administrador é c.r
macio com os segu í.rrtes podêres administrativos:

I - VINCULADO - \~aque Le que o direi to positivo - a
lei ..confere ao administrador público para a prá
tica de ato de sua compe'tênc í.a , determinando o
conteúdo, o modo, o te~po e a forma de seu cometi
mento.

II - DISCRICIONÁRIO - é o que o direito concede à Admi
nistração de modo explícito ou implícito, para a
pr~tica rie atos administrativos, com liberdada na
escolha de sua conveniência, oDortunidade e con -
teúdo (n~o se confunde com pod~r arbitr~rio).
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111 - HIERÁRQUICO ~.é o de que dispõe o Executivo pa
ra distribuir e escolonar as funções de seus-
órgãos e serviços, estabelecendo relação de su
bordinação entre os servidores do seu quadro -
éldministrativo. Na licão de M!\RIO MASAGÃO (Cl.lT'
se de Direito Administ;ativo, 1959~I/74), "hie=
rarquia é o vínculo aue coordena e subordina uns
~os-outros os órgãos·do Poder Executivo, gra -
duarido a autoridade de cada um ."
A hierarquia é privativa da função executiva,
como elemento típico da organização e discipli
nação dos ser-v i ços administrativos. --

IV - DISCIPLINAR - é a faculdade que se confere ao
administrador público de re:nrirniras 'infrações
funcionais de seus subordinados, no ~~bito in-
terno da Administração.

V - REGULAMENTAR - éa faculdade de que dispõem os
Chefes do Executivo (federal, estadual e muni-
paI) de explicitar a lei para sua correta exe-
cução, ou de expedir decretos normativos autô-
nomos sôbre a matéria de sua compet~ncia, ain-
da não regulada por lei.

- .

VI - DE POL!CIA - é a faculdade discricion~ria que
se reconhece ~ Administração P~b:ica, de co~di
cionar e restringir o uso e gôzo dos bens e dI
reitos individuais, especialmente, os de pro =
priedRde, em benefício do bem-estar da coleti-
vidade.

Feitas est2s considerações de orde~ geral, sôbre
"d .. - P"'b • •• • - .t v. m í.n í.s t r-aç ao LU Lí.ce ~ veremos, em s í nt ese , a or-g aru.z açeo adITtl-
nistrativa brasileira no âmbito federal, a qual est~ regulada
pelo Decreto-lei nO 200, de 25 ~e fevereiro de 1967, com as al-
terações dos Decretos-leis n9s. 900, de 29/9/69, 991 de 21/10/69
e 1.093, de 17/3/70.

A ~. . ~ - - ~ 1_ aqITtlnlSl.raçao tcder-a

tôrio Nacional e compreende:
é exercida em todo terri-

I - A Administração Direta, que se constitui dos
serviços integracos na estrutura administra-
tiva da Presi~ência no. República e dos Hinis
t8rios.

11 - A Adm í.n i.st r-açâo Indireta, que compreende as
seguintes categorias de entidades, dotadas de
personalidade jurídica própria:

a) Aut ar-qu.í as ;
b) Emprêsas P~blicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
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As entit1élces c':>::r;n~cenc'ti(:a8!1t'l.. \(~ministração Indire-
t:~ cODsi(:c;ra1'1-'sevincu Lade s 3C rUnistério em cuj a área de compe -
t~ncia e:tivcr enqu~~ra6a sua pricipal ativi~ade.

\' r-' •• - D' • T Dr.' TAZAR'"'L, i\r..m:Lfllstraçao.í.r-et a - nos enSlnJ. '-'.,.w. L

T. DIAS - encampa os serviços integrados na estrutura administra-
'ti.va ca Presidência da j~eDúbl:i.c2e dos MinistériCls. Compr-eende

os 5rg~os ~iretam2ntc sul)or~in00os ~s principais autoridades da
Administr~ç~c Fe~eral, o Presi~ente e os Ministros de Estado. ~ a

f~ministr~çãa Centralizada, isto é aquela que possui a personali-
~actc jurrdic~ de Direito Público inerente ao pr6prio·Estado. r o
" . ~'-tI'~C~V1ÇO rU 1CO Fe~eral, na sua. forma mais ostensiv2. ce presença
(:0 Poc.er Executivo. A Re f or-rna l\dministrativa d i.r-Lj e-vs e , pr-eponde

rante~cnte, ~ h~~inistr~çâo Direta., exata~ente por se constituir
esta no ~parclha82nto ~e açâo a~ministrativa i~edi2ta do Poder Exe

. '-" "., - d f unc i t f ícUtlvO, Vlsan~lO a élsseguar~~ne COnG1çOeS e unClonamen o e lcaz,
mode r'n i zando+ a . As normas e preceitos constantes c'~aReforma Admi-
nistrativa devem ser enten~i~os como en~ereçadé'..s~ A~ministração
Direta ~ que ceve ober~2cer a. sistemas gerais de:! comportamento do t a-
dos de suficiente fJ.exibilidélckDara contemplar as peculiaridades
pertinentes a certos setores do conjunto a~ministrativo. A ~sse
pr-opós í, to, cumpre assinalar que, apesar de consubstanciar normas e
procedimentos racionais, simplificadores e flexíveis para a Adni-

, •• n' L . . '..J..l dn í st r-açao ulreta ~ d EH se pr-eocupou em cestacar a ne ces sa.naoe e
-. ~ I bi l i.c ., •• 1 t'" - dassegurar o maXl~O oe ma ea 1 lCaGe posslve a cer os orgaos a

. '. -, b - ..l fA..-1hdm1nlstraçao Dlreta que, em ora nao gozanao ~ por orça llessa con
rtiç~o - ~e personalidade jurídica pr6pria e de outros requisitos
caracterizadores ~as entidades que não a integra~, exigem tratame~
te diverso do aplic~vel aos ~emais, sem prejuízo da supervisão mi

'.J.. • 1ni s t..erla_~que ':~tO(~OS alcança.
,. t· . '.-1 ". -H essa ca egorla espeCla.l.ue or6élO

Direta a Lei emprestou a denfJminação genérica. c.e
prescrevendo que o Po~er Executiva lhes assegure

dA. Acministração
"6rgãos Autônomos",
autonomia adminis

trativa e financeira no grau conveniente e esclarecen~o que abran-
gem !:serviços" institutos e estabelecimentos incumbidos de supervi
são ou execução de ativi~artes de pesquisa ou ensino de car~ter in-
(ustri2.l (art.172)."

Como se v~, 03 t!6rgâos Aut ôncmos 11 sao desme:obramen-
..-1 '~" - '.l - h ..tos ca :~.n1nlstraçao cerrtr-c Lí.z ada que nao cegam "'-se erlglr em

nesse~ jurídica, mas gozan de certa autonomia administrativa e fi
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~anceir~ (instituiç~G ~e fundos esneciais de natureza contEbil, a
cujo cr6dito se levarão todos os recursos vinculados ~s ativida -

....- ,- .,.. ..•. . 1c;'es(~o)rgac au t onomo , or-çamen+ar-Los e ext zca=or-ç amerrtar-Los, a nc ~
s ave 3. r-ecc i te ")rópria)? para o de sempenho de suas atribuições es
~cciais;) embora nieràrquicamente subordinados à Presictência da Re
D~blica eu ao Minist&rio a que se vinculam.

E ~I ~ • r' .-m seq~cncla, ..1Z o ilustre Professor NAZARr. DIAS:

PTrata-se de manifestação coerente com os
intui.tos da Reforma Administrativa decorrentes
dos princrpios qu~ a inspiram. Sem fixar crit~-
rios rígidos para a manutenção ou exclusão de
um órgão na Adninistração Direta, preocupou-S2,
entretanto, a Reforma em acentuar que ds servi-
ços possuidores das peculiaricades enunciadas
,levem ser obj eto de tratamento especial, levan-
~o-se em conta na sua gestão as oeculiaridadcs
que os ~istinguem dos ~rgãos mai~ caracter!sti-

t ~'" . ~ 1'''''camen e allmlnlSTratlvos. ~xem~ lrlquemos: se um
''1 ..,.. r'1" t t' dI useu - que e u~a unlaace aumlnlS ra lva e con
f í.gur-açâo p2cl.lliar.-es t i.vcr-classificado entre
os 6rgãos integrantes da ~rtministração Direta
h~ que consicterar as con~iç6es tíDicas de seu
funcionamento, distinguincó-o c:c:: um Departamen-
to de Admí.n i st.r-açâo (para citar um órgão de ca-
rEter emi.nerrt emerrte adm i.ni st rvrt i.vo)11 •

•, • - - T ~'TalS orgaos, - na expressao de HELY ME~RELLEv - as
truturalrnents, constituem um meio têrmo entre o serviço estatal
(centralizado) e o serviço aut~rquico (descentralizado), pois
continua~ integrando a Adninistração unitária federal, como peças
de seu mecanismo governamental, isolados mas conjugados com a açao
dos ~linistê.rios e. que per-t ericem e estão s ubor-d'inade s?' .

As consi~erac6es de ordem doutrin~ria aaui aduzidas~ ~
--' ,- d ..•.. - 1'" d 1 . 1aulClonaremOE a accquaçao .os prlnClplos 2 rea loaoe a egls a -

ção· "'!ositivabr,:'..siLürae, sobretudo, às normas ",")rogramáticascons~
~radas na L~i de Raforma Administrativa.

..J

Ora, ~isp5e o Título 11 - Dos Princípios Fundamen -
tais - atrav5s ~o artigo 69 do Decreto-lei n9 200/67 que a Refor-
ma Administrativa se faça, clentre out r-os , pela a:?licação do urin-

~ .
C1P10 de ~ .-Gescentrallzaçao.

Ao definir a descentralização em t~rmos de realiza-
çao pr~tica, ne plano da Administração Federal, disp3e a Lei que
se 0istinga claramente o nível de dir2ç~o do de execuçao.
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• ~ - 0 OPormcnor-Lzan-to , O ).3..l"'agra:cot:.? do ar-t, I do Decreto-
lei 200/67 • o 10b-2s~lpula a 1 eraçao d~ estrutura central de direção das
rotinas e tarefas éie execuçao e (~etermina, ainda ~ que tais estrutu-
ras se concentrem em atividades ~1eplanejamento, supervisão, cocrd~
naç~o e eontrBle. O par~grafo 39 do mesmo artig0? por sua vez def!
ne a administração casuística, ej~ nível de execuçao, como a dos ser
V1ÇOS que estão e~ contacto com os fatos e com o p~blico.

Em resuM0, os 6rSâos Centrais ficarão reservados, tão-
s2rncntc, ?ara a cxpc~ição de atos administrativos de car~ter norma-
tivo, fugin10 de todo o desgaste executivo.

Urna das formas evidentes í~e des centralização é a con
cessao c.e aut cnomí.e a ("~eterminadossetores executivos errç.ecia.liz2...
~OS. N~o S~ trata, aqui, de delegação de compet~ncia, 10rque a dc-
legaç~o ~e compet2ncia não alija do delegante a compet~ncia para o
ato, sendo~ essencialmente, pessoal e revog~vel.

Ora, o afastamento da estrutura central de direçãa d~
tarefas executivas é medida definitiva e irrevag~~el dentro do SlS

Em outras palavras, delega-se, provisõriamente, a com
pet~ncia que se ~et5m e que se pode voltar a deter; mas~ quando se
d~ a um 6rg~0 autonomia se lhe confere privatividade ~a instância
executiva.

Seria o mes~o do que ocorre no caso da cornpet~ncia ori
~ o ~glnarla 2 em grau de recurso na esfera judiciaria.

Evi~entenente~ e a menos que se trate de caso especf-
fico de conpetência oriBin~ria~ não obstante a su~re~acia do Supre-
mo Tribunal Federal, ninzu6m poderia iniciar uma aç~o pela Carte S~

f . -. ,. .. - n'-pr-ema. Da mesma or-ma, a Lnstanc í.e exe cut í.va na Adm.i.n i.s t r aç ao 1: U -

blica, nao pode ser evitada.

r"as se e. autonomia dos setores executivos é uma forma
de se dar cumprinento ã des centralização de qU8 fala a lei, es se. a~
t o h" ('.8' ~ - o i t ~ .-'I 1 o h 010 d d n -onomla a ser '..~e:terlCcaem ermos l ..e l"ea poss~.J~ l a e cie açao.

,i\ autonomia administrativa começa pela autonomia. fi-
nancelra) a possibilida1e de manuseio das fotaç6es pr6prias e espe-
cíficas, nas j arneí s terá realicade objetiva se a cltivi2ade-flrl. nao
dispuser:le um quadr-o de executores ta..rnbér::2s~ecífico e adequado.
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Ens ina 1'-11\1":.10 MASAGAO que ao Estado compete a execu-
fins tal execução depende, evidentemente,-ç2.C cc:=

~a ativiJa~e h~mana.

Ora, 2. ativida(le humana G limi taca em ·todos os scrr-
.•.' ~ 1 ' .:..1 .os , r azao ?'2 a qual Se '.:',.:-,vcm de Lí.m.i tal', eri qualidade e campo
de atuação) as ativicadcs cometi~2.s a cada órgão~ a cada setor e
até a cacta servidor do Estado , 'I'arrto assim é, que a própria lei
, c:' .",. • • • .-ce~lne os cargos ~ubllCOS como um conJunto de atrlbulçoes e res -

po~sabilidaccs (Lei 3780/60, art. 49, I).
'-)f ~d"t 't í fr. ice orma l"i. nu rus ra ri ve , ao traço..rnormas re eren-

tes a pe ssoe.L~ manda que se pr-oceda a uma revisão imeêiata. da 10-

taç5n das unidades a~ministrativas, a fim ~e Que tal lotação pos-
sa correcponder as suas estritas necessi~ades.

f cvifcnte a nedessidade da medida.
~ ~2scentralização executiva exif2 atividade especí

ficas e eS::>Jcializadas..aprovei tamento ~ mediante reaj uste ~ afasta

Para se entender o ?roblema~ citare~os exemplos fl~
grantes da imr:-)ossibilL\:lcede se manter uma norma geral do classi
f' -lcaçao de oargos5 para unidades especializadas.

r: notório que o l,:[inistérioda Educ aç âo pOSSUl duas
un.í dado s ,::1.2 ensino emencta t Lvc : uma que se c.edica aos deficientes
visuais e outra aos deficientes da audição e da fala.

Ora, é óbvio que, em pri~eiro lugar, a lotação dos
servidores especializados nos ramos específicos só pode ser exclu
Slva e rtefinitiva.

N2:r; ~!ápos sLb.iLí.dadc de permuta entre professôres
especializados de ensino de cegos, de surdos ou dos antigos pro-
fessôres :~o S!~M, muito embor-a a lei lhes dê cla::osificação comum.

Na realidade, as entidades executivas especializa-
das têm necessidad2 de quadro ú~ico e autônomo, taôbém especiali
zado.

.. ~cculiaridade nã·o é só do magistério: uma dat í Lô
gr afa de ·;BR.tULLE'1~ que escreve em máquina especial e até em di-

l~ ~ b "~versas lnf~as, adaptando os Slm olos e SlnalS, 80 Dade perten -
oer ao quadro do Instituto Benj amin Constant 9 te:; deve ter clas si-
.ç' - ~~.:lcaçao eSpeC1!loa.
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>'J • .- '\ ...,. ~ - '-f'r.ln::ue8c:.U8 :1:10 ',)0SSU~l _12..bl..!..11..c.çace spe c.i. aca , esp~
ai2liz~~a, ~O~2r~ ser remov~~o ~ara preencher claro de lotação de
tal dati16gr~fa que deve possuir uma c2racterizaçã~ específica,
que a fixe as atribuiç~es do car[o.

o INEP é um ôl'pão tipicélI!lentede pesquisa educacio-
nal. Sua ativi,1ad-=-'-fimé e-sp8cífica, e se lhe foi feferida auto no
mia é para que possa execut~r os serviços ?~blicos relevantes e
pr í.or Itá:C'iosque lhe c s tâo afetos ~ desembaraçando-se dos entraves
que 111(:; 2ci.vêr:~.de normas gerais. Para ter aut onon.i a adrn.i.ni s t r-at i>
va o INEP ten que ter quadro pr5prio.

~ ~ ~ ,'. - ~
~j que ocorrera ~ quancc se pr-ocerter- a r-cvis ao \...os

-sJ_,:"nosri·::; trabalho do INEP e da lotação do órgão tornado autônomo,
~ cue muitos carsos a serem integrados no Quadro Onico da entida-
00 se revelarão :esnecess~rios no n8vo sistema, outros inadequ2
dos.

.. .na propr1.a lei da Refor-
ma .I\.dministrativaque +r açou nor-mas :-;ara')nr-ob Lerna dos chamados
cargos OCl.OSos.

ocioso nao nos têrmos da lei~ o funcionário
r-eLaps o , -te scumpr i.dor- de seus -ícvcr-cs~ porquanto para tal funcio-
nário jamais se ?oderia co[itar de rerlistribuição, mas de ap1ica-
- ,., . .. 1 . ..>(]a.o c:fl reZlrn.ed í s c í.p Li.nar- t-e o de scumpr í.men to nos ,.sveres f" •..uncl.O-

nais.
Cargo ocioso ou funcion&rio ocioso é, p0is, aquêle

que, por motivos de 8rdem t5cnica, se tornou desnecess~rio ou de-
sajusta~o ~s tar8fas d2 5rgâo a que ~restava serviços.

A solução ~Qra 83 ociosos ~ dada pelas formas de re
d i.s tr-Lbui çfio , reaj us tar-errto(art. 94, X, da Lei r.1.a Refor-ma Ar.lmi-

. ') .. "1' , . . .1 '] • ri r1n~stratlva e 30 em u tlmo caso, pe~a Qls9onlJl.l.!a~e.
Para se (1ar cumnrimento ~ reforma no INEP, é neces-

sária, portanto, a r-ev i.s âo elos car-r-os nê1e lotac1os, v í sando a um
Quadro Dnico a?G~u2do 8 ajustado ;s suas reais necessidades, res-
peitados, evi~entemente, os direitos adquiridos dos servi~ores.

~~ra tanto, faz-se mister que a estruturação do Qu~
~ro dnico seja nrece?icta rle resp~lcto legal, a fim de que se afas-
tem os 6bices advindos da legislação espec!fic2 fera1.
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~2~GS ~~SS2 resrlve~ ~ef{nitiva~cnte o assunto.

') t-~ .'J ~e asEs~c ~e 1970

as.) Horacio Pierras
Assessor

- .
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~>LSPÕ:r:: sF:.r-':' o '}'J:'\D!W Ú-!ICO -~T'

PES ~-:Of',LJO r :STIT' J'~'O ;Tf\CT.O~T/\L T)I;
r-::STUDO~~PT'f)AG:'iCICOS.

faço s,~hcY'>'1u~ o Contr-e s so '~;:;cional0Acrcta e
e~,l ~'I::'~aono a seru i rrt e LS1:

~rt. 19 - Os funcion~rios lotartos ~o Instituto
",. J ~'1 + - =1 _.. •• " •• ,...... 1 ~ - 1""':',c1,cn;'"tl 'Ie !,::; t uclo s ?ec,ap;oflcoS, elo 'llnlstcI"lO CÚ'l _"ducacao e .,1.11",,- ~tr,l.!I13forn:'(10o.J" Ul"'.?/w Aut onono, pelo Jc:cJ.'"c::o n ? t6. 9E7 ~ 02

. I' r'l 1 C ~ ", -. n ' -1' ..:I nj u "U "e. ...,~I;, pe s s ar-a o a J.ntegra:t· o ,,\1ao1:'o un i.co ne ,'csso-
tura~
27 de
aI do

cas e
Fituais
rierrt o s

:~ J ;:' ,. l\
~,s neculi,-,:~"i.'1;:1:~2S do

C~:t~~os ~ funi~~~s rto... -- •.. \ -- ...-. '.-

c (leno;~\inaçõcs rl:':!C)

fi de. atcnd2r ~s f~~01id2des esnec{fi
0"0'-''--;0 Do-1""'y'a':"'r) s e r 't r-arrs f or-ma.Iots OS• .I. i:» \ ~ ] ,. <,; ~. -'- . ) ~ ct J. _. J.. !:. ' I ..:.:>

I!~P.atribuindo-se-lhes novos venci -
nrevistas no atual siste~~ de classifi--caçao.

~ 29 - rica 21sse~urado) Jur~nte o nrazo ~e tiD
('1'''\ ::'IDO '" '):lv'tl']',d a d a t a ,~-=> T"lll1'-'l'''ar.;o do ')-t'l(;Y>o (jJ~l·,...r) ;, f'a cu L" I. / o ... Ct. ~ \ J.. •• ..I.c... _t._ "~'"t ~. _. ••...• '.~C.. _. LC..... "' ••............. ~.i. ,_

(l,"!~ic ,}(! ~ T~,b;d(~volver, ,-:,08 QUélch"os do ::i;;i~tê::,,""io(i,-=t ':-:h'lcar:ão e
Cu Lt ur-e . os t'unc i.onár-í os cujos c ar go s , 1:210 21ijado~-:; do s i.s t ervi r"(;

,.l ••. - • ·V 1 f . ] j =\ - • ---ral d(-~ c1,"\85J. i: :'..c..l.c;ao oe C2'~gos, or er: cons lOeraGOS r.e srie cc s sarri.o s
2103 seus npo:r~~as de trah~lho.

.r-t . 29 . Por neces3L1,:l:l~:; i~'--"e:ri('sado s er-vi co
e a critê;pio do :,inisT'2riola 1;r2ucaç,3:o (2 Cu It ur-a , T)oderá o LTEP
~2crutar, dentre o pessoal da ~~minlstrarão Feder~l, ~ireta ou In
" t ~ F~ d - . +- it -(', 1 . ,- d 1 1 . -Glr8 3, e (Ias. un Beoes lnSLl Uloas Dor e1 Je,era. c ~e cUJos re

cursos na:rticinc Fi Uni~o, servidores cujas situar6es ser~o ajust~
1· --"I ..,.... ~. n ~-da= nas COnClJ_COCS uo ar-t i go __'r . na s s anuo 2. lnter~I'a.r o seu \ uanr-o

rtnico d2 ~~sso~l.

_\I'T .. 39 O '~()(leT -:':x:~~cuti\10 ~X"!J':::(lij-,â os at os
conDlen2nt~~0S ~eceSS2rlOS ~ re~ulancntacão e execuç~o da presente
Lei.

contrário.
:~;rasílid,

(1-2llcndência e 8' r) da ~epú!J1ica,.
do'-, (le 1970,



::n ad i ta:-.:C:lto ao parecer (;:lit i(~() ,,,r:: ? 5 de iF~ôsto

SC'l-"> (:13 '"\~re(~ã0 dêste Instituto ~ j un t ano s a i.nda , n í nu t a de arrt e+r-o

ieto ~e lei e2 que as provictancias indicadas Dara o T '~p s~o a
..,] í.ades '~c r ane í.r a :~ que se soLuc í oner. global c unif()~"'-'lc;"':ntG,18
c: í. tu··..,o-r-'~ ,1r.:. "'C""')"l nY'es",,...,t:E"~'" f'u tur-a s d e t odos S o~ (T- 5c, • G. -: - .'j '. ~ I , w ~" Cl " .' '-=, .• . • '" ',_ .;.. t., \ .L ü.:> ) G ,,~o . r: ao

ti~o 172 do J2crato-lei nQ ?nO/67 COM n redac~o dadQ nelo
ereto-lei nO SnO/69.

iJe -

Rio de Janeiro~ :S de a~ôsto ~e 1970

As s e s so»



LLIt) ry:: 197(1.

o Pr-es i.clcrrt c da Re nub Li.ca :

?aço saber que o Congressor~cional decreta c
nu sanciono ~ seguinte Lei:

.·.:~'t. 19 - Os funcionários Io t a do s nos
+~;..-.•.-.-,.,."c: I~ ·'·.:n-r .....+;;rl·r .... Ia "('h ~;- ""1+ 'V"I , .•• c i"':;au,-., .. v)., .0 .L _ .." •• ,~ ._, C L..,UC ...çc.O e ".U ._u .•.a ,Ji'l.,S;:l~cO ,"l

OC: 0""·i1'0<; (L'l'COS (~P ;··n"'SOu.-J' clo s r-e f cr-I dc s 0r">o:T:;;0C'••••.•••. 1...01.•• 4._ • ~ '."~ • -l ....•..•.•• ~ •...•••, ~ • I. ,J..\",. .•• # ••••••••• _. ('-<. ,.;'e

nY"\~:~()C'

] rrt e grar-

'~ -,:') .. . f:; .- ,.1 .-, a t e n:' ."-~ -:;C' fi,' '1 1i ,1 '.' ?e s e s ne c ~-i:j.... , •. L_ .. ~" ...• '--. c._ , .. L ••. , .G.·... ',' _.L

-r:." S C\ -;- .-' 1 -;:l·""Iirl d e s r -, ~~, -- rr..... -10·'''; c·,...., + .ç:: _
.a, l~a. ", r.... , pe ...,tL.l.d ... ,-,dOe,. ,- CCl.<,3 ar.· ao ~ pOr .. ~l nO ..,e.. l.ranS,Orr'1a

10s OS atua í.s ::'i'U'CCSe fu;:cõe:-; àO!:',leS!'O:';-c;tr·~buin(;o-se·l;le::; no
'.70S veric i.nerito s C: (k,no;r:inaçõe:-; não nr-ev í s ta.~ no atual s i.s t eria rl.Ã
classiFicaçâo.-

S 9 ~ica 2sse~urada, durante o prazo de U~
(1) ano ~ a p2.!.'~ iI'_ de. d.st a da publicação (10S nu.;:ldpo::; 11nicos, a fi!'

culdade de os OPi.::aos res:"cctivos c8volvcr8,." aos (}uadr03 (10 'Lin í.s
-!-';V)';"" -l:':.l ;..•duc :;.'r .. -".-:)CuLt urvi os f '1· ....._.; S c'" . "" f""'t:::""V'l'-" S" .. I O r:« c, "aCa'- ._ \~.' .. '.,. une .onaL'~.O _u]c.., ~·.L" -Ó. 0, n2,0

aliiados ~0 siste~a ~eral de classificaç~o ~e carpos. f0rA~ con-. .. . _.
sitiel'a00s c(;,,;n(~cessa:.."'io-; ao s seus T)~'or,~:,amas~:e +r-ab i Lho .

Art.27 1''''1'' ne ces s í.dadc iY'~"erios2. do s e r-v ioo
e a cI'it(~riodo . í í n í st er-Lo da ~:duc{:l.!;ãoe CuLt ur-a , :oderão os ó:e--
r~03 aut8n0~OS ~o ref~rido :'i~ist~ri0 recrutar àentre o nes30al
da\dministraç~o Fed0ral, JirAta ou Indireta, e das Fundaç~es
.i.n s t i t i ~·--1"",s Dor .,·~'ll·C:~-le"Y.,,~l e ·r~e C '~os r-ec Y'lr"'OC! -.~r+~ ';"~ ;r,o-L.· ._L .11.,-",. -L" -,-..::li j \.~. _.. 11-, C-~.U~:>" I ...;:L .-,C .•.p,,, t'! r lêlO,
servidores cu~as situ~ç3cs serão a~ustadas nas condiç6es do ar -
ti00 19. D~ssAndo a interrar ns 8uadros Dnicos ?e P0sso~1.

c omp 1er~,~n t ar-e S
te Lei.

l\~,t. 39 ... O F'odel.' '::x8cutivo
necGss5rios ~ rnpulanent3C~o e

I. .'

atos_.
eXCCUC2.0 da p:"'CSC~

:\rt, ';.9 ~8tcl Lei entra eM Vl~or na data de
sue Dublicacão.

- .ccrrtr-ar-a o.
h.rt. 59 ~. F'i.cam revo~:adas ... .-as ('lSTH;S r ç oe s



.'; - T~·1"'.,.t"".

(Minuta)

:>nhor ~.Ln i s t r-o

'.colhendo s ug c.st ao cio GruTlo de Traba111.0eles ifna-

.~}(1 nar-a O~; e st uclo s nrelird.lL:!.re::3 decorrentes da recente +r-ans forma-
:--:";tudos Autoriorto ,

eJc', ac()rdo COT'l o arti?:o 14· do D-p.creto n~' G6 ~;S7 de 27 de -julho de

1970 tenho a honra de subpcter a cxaMe de V. Pxa. o anexo ante~ro
j e to de lei <.;'le c1is:)()e sô~)r,: o Quadro Iln í co de Pessoal do T'eferi-

elo Instituto .

• 1 "1·" :t .-1.-.... ~'.,' '"' s o i (1-, - d t ....•.......--r- ".- a 1)0581D1 1naC2 \~':: J..a"u..,.....() ~u:;, '- o açoe.:> nr·o.;r1as "-F"e eST')eCL J..cas

rcalidade ohjetiva se a ativiJadefi~ n~o disnu-

3 t· T'Tr"~ --: ~ ""''V'I -- +~-I· T'"~ +r.\ .J... 1• '. ~. ~~ eu .., 01. r;ao ,-J.~.lca ..,p.nL.:. C,(: Jes<1u.~s."!.e~uca-

cional. Sua a~ividdde-fi0 ~ específica, e se l~e foi deferida auto
norn í.a é iVll'~ oue nossa executar os s cr-vi.co s T'Gl"licos :relevantes e
prio;~itárj os (11-~('F,e estão afetos. ('}(>'S8,,'1\.'lrar,i"!.ndo-:s e dos errt r-av e s

qll(-' lhe adv;;~":'l de nOX'l_ld.~; ger'ais. ::a y'calicJadc j as entidades executi
vas e s pec.i aL'i zada s t;:~rr necessidade de (}.ua,::t:coúnico e aut Snorso , tam

b~m es)ecia1izado.

4. Vale notar qua, no p11no da Administraç~o Fe-
rleral~ ao definir a des2entralizaç~o em t;rnos 0e realizaç~o Dr~ti
ca , di.s póc a Lei (',éi. ;~efar;:kt',d,ii.nistl·I,"·::ivaque se ,~1istin.r:a clara ..
_~~nt~ o. n·1·\•.·.·.•..1 ~..,.3_. A';re~;o do ('1r ex~ct·~=- lJ-a ~-0••~ 1;0 _ '. u... ...n. .v.,~ '- e .4(".(:.V.. j" ü,-l.::> fermas evidentes

seta
. "1" ~r'~s ex~cutl 'C\3 espcc r.a lZa'.10S"

s , -e ne--
.' .c e s s aru.o n~r+~"t' ~ r~'IJ!Q~O1" •....·..•.- \.~.1. .1..1 C., (4 __ _ •.•••• .-... v í s ando a

ev i.derrt eccrrt e ) O::; rl i.r-e í. ia; adqu.i r-Ldo s -::êl'-'



2.

- .10 0uadro unlCO seJa p~e

-., -t-, ...•
çao ~speClrlca ~cral.

c eu o apo i.o (~O~,.J:L::'etorE::s do Instituto de Péitri"lônio i'istóric0 C~ \r
tLitico do ~,nerfciçoaP1ento de e"s

1 '" ,.-e 1 .... . ' ,",f ~}""(" \ - 1 1 . . 1SOã. ne ra vc ,._u~ç-'r::!.ort\ ..!4.1T~;)/) r-a zao ')e.a qua j unt amos , .:1J.11(,a.. a!2

a~nliadRs de ~aneira a que se solucione~ flo~al e uniforneM2nte a2
s~tuac5(~ d~ ~esso2l, presentes e futuras, de todos os ór~~os do ;li

,):i.~Jté'(>ic da '~('U(~açã() é CuI 'tur-a tornados au tSnor.o s na foI"';.l. li:) é'l"',t'i

é, 17',' rln De-;}'e-:'-:;'lc::' n? 200, de 1967~ COJ:1 a reciêlcão dada Dela .':-> -
""-.""1 r~+,·. ......o a n f1_ J.. t.... 1... •• 1 ~ J... .,J •.'.J .

..• ,... ...~..,.L~L~.

7, . ::cstas cO!1d:.i.~»es) ao elevar ~; 2Dreciar.ão ,k: V. EXd.

os inclusos ant8m~oj8tos5 c on s ub s t anc i.a ndo r.J.S rr:eJidas ac i.r-a menc io>
.~
J2 mereceu 2nrovaçao da

" s tr-c r)"~rl F ,,;"< '\r'''u,-''a ·:·::lcc·~··"a~-t·~-J·s"'c"n';-,"· .T, v,:r"l·..,o (1';8t·, t-f-j'':8l .•.U""L .J ••• ·.a.(.,,(... I.". ' .. _,c_.,r' L.L, .• ",b __ L~j '-_ ~,lL .. ,~l,-, ~n.L_,

t~rjo. hc! CODe ~u~eri~ 3eja a presente nat6ria estuj~d~, eM car~ -
tcr- ,"3ef·;.nitivu, ~~OY' üí:ta CorfiisFão Lnter-min i s t cria L cor Dosta c1(~repr~

s errt arrt e s '10 ::inistÉ~rio da r:ducacão e Cultur ..'1, do "inistêl"io do Pl;t

neja~2~to e dn DCD2rtarncnto Adrni:listrativo do P~ssoal Civil .

.\~roveito a oDortunidade nara BDrcsentar a \!.Exa.
ricus ')rotest(\~; ele e Levnda ef:ti;"2 e <istint con~,i'·lerac::;;:o.



')[

THspê'H:: sr,:)."Y:: o ~U.'\DTW (j';ICO "\"
PES~--:OP>l. )0 I'!STITTi.'O ;T'\CIO;F\L T"lI;
ESTUDOS PT'"fJAG,')CIC0S.

C.l .:-;"nC:lono a se;':uinto i.e a :

,\:1"'t. l?·~ Os f unc ionar-Lo s Lotarto s ;:0 Instituto
, . 1 J '. ti? d -. 1" . . + -. 1 '~d - '" 1,ClC-..crFl rlC: ,f:: tLOS . e a:-;~f.1COS;t ':,0 'llnlS r cr-a o (a .souce ca o e ,.U ..
tur-a ~ trc:".nsforn.'·/o e r: 5l"2"1O Aut oriorio i pe Lo Tio cr-oto n? r G. 9 E7 ~ r. 2
27 ~e julho 1e 1~7:, passar~o a inteerar o Quariro Dnico de Pcsso-
21 do I':r~p.

cas e
Atuais
T'lentos
c a c ao .

:~ J.~~" - !\
às neculi(-.:ci.>~(:2Sdo

(""11~'1·0S " f11"''';::C'S no...•. t: _ (,.. ..._ ..•... J.:. '- .

~ (lc.Do'n-7n:;, .....o-r ..c: ".~
_ '- \. ~.\..J•.. U\:~ ~t...) !1(-=tO

fi d e atende:;;::'ês f':Y.ê31ÜJ2des e sr.cc i f i
Ôl";:-,,;O ~ podcy\=io ~-:;eT' transformados os
I :1:;1', a t r Lbu i.:!1c!o--se-11125 novos venci -

previstas no atual siEte~a de classifi-

~; 29 .. ~ici1 as s erur-ado , durarrt e o »r-a zo (4" ULl
(u;~) ano , af),'1.:r'tip da da t a ~ja r-ub Li.c acrio do '1u,1(;rO lÍ;üco J a f'a cu L
1., r1''- ._"1._\ ' T:'7~':1 :n, 1 10. p~ C" () ~ •...1......• ~ d') ~ ,_.. •• .u, :.~ • ~ -. .-'1 •.-1 ,-c...•.,.",. Uc_ o .' .L.~ (j,.\;O_'\,,_I', ,_o.., .<U'<,..1.O"' ClO ,.J.L1S Le~ 10 ('U ucarao e

C\11.tU1","-' os f unc iona ri.os cu j os c ar-tos / P.30 ,::-,li ~i'1.d03 do s í s t er-> ,;-"c,
ral de c12ssjf~eQ~~o de c2~gOS, forep considerados ~2snecess~ric~
aos seus TJY'O;~I".'-"'laseJ.e tl'c?:;),=>.lho•

.r t . 29 ' Por nec css í da+e i;,"-'eric;sado s er v ico
e a cr-ít cri.o 010 :,inistê-:,io da r:r~ucacâ:o 2 Cultura, T')oderá o LIEP
~~crutar~ dentre o pessoal da ~~~inlstra~~o Feder~l, ~ireta ou I~. ,~ d - . . -4' -t 1 • ~, 1 1 .dlr8ta, e das c~n açoes lnstltulGaS nor _Pl reaera_ c ~e cUJos re
cursos narticipe a 0ni~0> servidores cUjilS situar~es ser~o ~just~
da.', nas cond í cóe s cJo ar-t i co lq. r.a s s ando a intcrTar o seu Ol1adro
nnico dn ~Qsso~l.

o '~(")de~ "xccu't i vo eXT)scli~fíã os et os
~ re~ulancntaçâo e execuç~o da presenteCOi1'()J. Cr""t2nt:-11.:-'~-:s

Le i o

~ .
nec e s sar-a os

Sl'Cl nub 1:Lcaçãc.

contrário.

d'"'-, de 1970



LEI !') 1)= 1<J7n.

o Presidente ria i{,?-nública:

raça saber que o Congresso ."lcionCll decreta ('
'-'11 sancí ono ,) scr~uinte Lei:

':~ 'ir:> ". i'. F;·.- ,i..-" "'tCo"',(",.,,-~ ;'" f í.na Lí dade '" e s uec I>~ ..L.. • .•. .J... .•••••• ,,-._ .:-...\. ••••••• ', •..••• '- •• (.w< _ .••._~2. "..•. >.v .....•. ::J ••. :_1 ._L

f i.ca s ,., ::,.. ne--"111·",--.iui
a':'·-,s ,., cada 0-1"0a-O ""'0"10--'::0s er- t r-ans f or-me.1. ,1<. C' ," I '~,__.,. '...1... •.U c-. " \ .' C_ ,', ....,? •., ,' .. '::'L ct '.", ,. (~ . . " -

.l o S o ~ =.t ->- a~ c (""t -. p .•) \- •..~ ••••.C'. ..~ Ç'11Tl ~;:. er C10 ~-'" "l'~ s· ~ c: · -.•·tl ...•.~ 1')'1 L' nd C _.r" e' 1" e i-' noU S nLU .LV ••. n'__c~"',.' e ~ .,C' ..J ,) •• , . 'C:, : .u..;, o.'~ -' C \ • ',[)'..J ,--' !.'" ,

vos venci~entos C deno;ninaç3e~n~o Drevis~as no atual sistema rl~
classificação.

S --9 ~ica asse~urada, durante o prazo de um
()) "l' , ::1';'''+1'1'' '1.'1 .-1..,+","'< oubl.í.c -o .·'r S n";1dr'o"" :1nJ'cos a f ... , c.no" a pc.__.•. _ c...-, '-"~,,.d \..:a ,'~ .... Qca I , __".>' . , 'Á, ." ",.,. _ , • a
culdade'de os 6r~ãos resnecti~os d8v~lvcre~ ~os Ouadros cto~inis
••.•.~Vl.; ~:':"I ~d ~'-:. f:~ (., 1t;- ,.,,:-\ f.,··.., ~ c:;O ~,..!.;"c" ,...",::-.1 -""f ~ 1 ---
L,-.,.L ,.t.O t,a .,ucaCdC._ ,~U ,ll,~ 5 os unclonar,~o.;;.<C"' ..I ".,., .....~r,o_ ) .12cO
alijados io sist8Ma.flsra1 de classifica~ão de carpos) foran con-
sidera~os ~csnccessario~ aos seus nrogramas Je trab~lho.

Ar-t . 27 Per' ne ce s s i.dade if':~'eriosa do s er-v i.r-o
e a cr-ít er í.o do 'i:Lnü;-têrio da r.:dUCi1r;ão e Cu l.t ur-a , 'Joderão os õp~·

- - , ro -ri ".. ..". ...• ,raos autono~os G~ reIer~00 ~~lD1sterlO recrutar dentre o peS30a~
da ~dministraç~o Federal, Jireta ou Indireta, e das Fundaç5es
Ln s t it "j::::"'! ',,0')1' ·Ç':":')....:Jo}·")_,1 e -:.....) ..., ~~oc Y'''''c ...·"ll'""',.....s -~v'+]·C;1....."l ...• TTn;-;'"1J.,8'.1 Ul' (',S Dor .l'c. ,LCUC ciL c", LU,) c» t', UL,:",), .. !--Cu. ' •. ,L!,e ct.LUJV,

servidores cujas situaç5es serão a~ustadas nas condiç3es do ar -
.•.••. n' 10 <""::'c..... ·1r... . '. tp,,. 0,. "'I t",\~· ;""1",; . ., Ti . . c- (.~ ':~ D"") C" ..•. .,l.].O o, pa,'''H,nc,," a 1D -z,)"'"n "'S':,4::10rOS ,ITllCO ...• "' .. 1 (S",o.'1.1..

comnLencrrt ar-e S
te Lei.

~~t. 39 - O Poder ~xecutivo
necess~rios ~ rflPulaMentac~o e

t., .'

eX:Y3d i~â os
eXCCUCélO da

atos

~3tcl Lei entra eM vigor na data de
SUé:. publicacãoo

contr~rio"
Art. 59 ~ Ficam revo~adQs as dispnsiç6es em

Era:,::ília" de
da Indepen~~~cia e 829 da Ren~hlica.

de J.970" J!-~9r:'



1.1.1'.
:•. ., ) T "
..~. f.!. . __J

, ' ,o e ~) Uc J)ec:C'cco nO 66 :1C7, de

fi -

r,r' 90~

(~()nsid8J:,zmJo a .i.nst i tui'" ,1'0 1'2 u fundo especial

de rtc:tUT'2ZF1. cCT.ti1bil er.. ca da U):', cJ(1', ó:c.'~,~os a u tcrio-o s a c i.na 1-'2 F0ri- -,')):'r:A. o ~~

:..

- --~~ra 2SSC- n~~aos'

CC'nsi(l~~Y'an,lo ,-:1 conv- niênci,éI, ;~e -:ldO

"','}le(''''l~ ur: cr i tcrin uní. 'orJ:c de f'unc i.on-uerrt o dos f'undo s , C07'10

tanbé"" »os s í.b.i litar ;'1\~1~1Ol" o'),~rati.-·-L\.;t3d2 10; ôr~ ;~os c1Ut(:-;:lOl:10G

- .::-'~Cur, oS Ol:"ça.j·:.~,;.n tn.-r.' :-t()[~; , U2 csnc
clohal

resnect i va-ien tc v.inc ulado.. .

be. COGO os extr2 orq2rcn-

ç i..--: o ')0(1~:~!!<:_0 '-~el~ 7:l_0~i i ~i(>~-!.C:()S ~~~(~L':rr(~("1II c }1011'v:r nc c.: ':;s inade i. cd .ian
t r; j u s t. :;.~i 2 a t j. \....::1. .3.0 ti +u Lar- d(j. S :..!CI""-.!"[ ~!~("\i? ~"l {.:--"'I2 1 ;4 o uc .... ·; c a ~e <:l D1':"'O
..

\r:":)!. l()s o

1.:11 ,-.. ,...) ~-' ex-



? •

O·~

" .
p!~\CVJ.C~ inJi2ac~o das ~nta -

-c; ()c S Cí)rrc .~~-'()f'l'"Crrt ..:..:~"

,'l-mT'.'lçQo '-o :',: ,' .. -;';:1'0 nos custos '.lo'1dis c Clna.líticos



RE ESTRUTURA,ÇAO
t r r e FASE) AtJ~o WTRABALHOS DE

DO I N E. P

.I-

OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

A .

-8

C

D

E
I

F

I 6
"

H
,

J
I

, ,

-
"

- -\ .. ' ..

ATIVIDADES:

Entrevist~s
13 .•.Estrutura
C ~ Funcionograma
n - Regimento
r - D is t r i bu i ç ã o das f un ç õ e s p or ã r eas d e tr ab a 1h o

F - Fichas de Funções
G - Classificação
H - Treinamento
I - Enquadramento
J - Levantamento da qu.lificação do pessoal



INEP
LEVANTAMENTO

ANe-XO CX
( PItTRIMONIAl)RECUR SOSDE MATERIAIS

-,-~
OUTUBRO DEZEMBRONOVEMBRO

l

A

B r:

c
t D /

E
--.-

" . ,,' . F.·· I'" l' I, .I' 1 . .... . , . .
6 I·.(

',l~

H

I/I

J

• I~ .... ""'. _ .• 1 •. .__••, __••__•.• L_ .••

ATIVIDADES:

A - Padronizaçio da nomenclatura dos itens de material
B - Elaboraçio de formulirio de levantamento de material
C - Elaboraçio da ficha patrimonial \
D - Elaboração das plantas baixas das instalaç~es
E - Levantamentos dos bens patrimoniais
F - Anilise ~08 dados levantados

G - Tabulação
H -Computação
I I Processamento das fichas »atrimoniais
J r Processamento de mapas distribuindo os bens
. patrimoniais, por dependência de cada órgão


